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1. As florestas, a fauna e a flora restam protegidas, no ordenamento 
jurídico inaugurado pela Constituição de 1988, como poder-dever comum 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (art. 23, VII, 
da Constituição da República). 

2.  Deveras,  a  Carta  Magna  dispõe  que  “todos  têm  direito  ao  meio  
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à  
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de  
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (CF/88, art. 225, 
caput), incumbindo ao Poder Público “proteger a fauna e a flora, vedadas, na  
forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem 
a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade” (CF/88, art. 225, § 
1º, VII).

3. A competência de Justiça Estadual é residual, em confronto com a 
Justiça  Federal,  à  luz  da  Constituição  Federal  e  da  jurisprudência  do 
Supremo Tribunal Federal.

4. A competência da Justiça Federal aplica-se aos crimes ambientais 
que  também se  enquadrem nas  hipóteses  previstas  na  Constituição,  a 
saber: (a) a conduta atentar contra bens, serviços ou interesses diretos e 
específicos  da  União  ou  de  suas  entidades  autárquicas;  (b)  os  delitos, 
previstos  tanto  no  direito  interno  quanto  em  tratado  ou  convenção 
internacional, tiverem iniciada a execução no país, mas o resultado tenha 
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ou  devesse  ter  ocorrido  no  estrangeiro  -  ou  na  hipótese  inversa;  (c) 
tiverem sido cometidos a bordo de navios ou aeronaves; (d) houver grave 
violação  de  direitos  humanos;  ou  ainda  (e)  guardarem  conexão  ou 
continência  com  outro  crime  de  competência federal;  ressalvada  a 
competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral, conforme previsão 
expressa da Constituição.

5. As violações ambientais mais graves recentemente testemunhadas 
no plano internacional e no Brasil,  repercutem de modo devastador na 
esfera dos direitos humanos e fundamentais de comunidades inteiras. E 
as graves infrações ambientais podem constituir, a um só tempo, graves 
violações de direitos humanos, máxime se considerarmos que o núcleo 
material  elementar  da  dignidade  humana  “é  composto  do  mínimo  
existencial, locução que identifica o conjunto de bens e utilidades básicas para a  
subsistência  física  e  indispensável  ao  desfrute  da  própria  liberdade.  Aquém  
daquele patamar, ainda quando haja sobrevivência, não há dignidade”.

6.  A Ecologia,  em  suas  várias  vertentes,  reconhece  como  diretriz 
principal  a  urgência  no enfrentamento  de  problemas ambientais  reais, 
que já logram pôr em perigo a própria vida na Terra, no paradigma da 
sociedade de risco. É que a crise ambiental traduz especial dramaticidade 
nos  problemas  que  suscita,  porquanto  ameaçam  a  viabilidade  do 
‘continuum das espécies’. Já, a interdependência das matrizes que unem as 
diferentes  formas  de  vida,  aliada  à  constatação  de  que a  alteração  de 
apenas  um  dos  fatores  nelas  presentes  pode  produzir  consequências 
significativas em todo o conjunto, reclamam uma linha de coordenação 
de  políticas,  segundo  a  lógica  da  responsabilidade  compartilhada, 
expressa em regulação internacional centrada no multilateralismo.

7. (a) Os compromissos assumidos pelo Estado Brasileiro, perante a 
comunidade internacional, de proteção da fauna silvestre, de animais em 
extinção, de espécimes raras e da biodiversidade, revelaram a existência 
de  interesse  direto  da  União  no  caso  de  condutas  que,  a  par  de 
produzirem violação a estes bens jurídicos, ostentam a característica da 
transnacionalidade.

(b)  Deveras,  o  Estado  Brasileiro  é  signatário  de  Convenções  e 
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acordos internacionais como a Convenção para a Proteção da Flora, da 
Fauna e das Belezas Cênicas Naturais dos Países da América (ratificada 
pelo Decreto Legislativo nº 3, de 1948, em vigor no Brasil desde 26 de 
novembro de 1965, promulgado pelo Decreto nº 58.054, de 23 de março 
de 1966); a Convenção de Washington sobre o Comércio Internacional das 
Espécies da Flora e da Fauna Selvagens em Perigo de Extinção (CITES 
ratificada pelo Decreto-Lei nº 54/75 e promulgado pelo Decreto nº 76.623, 
de novembro de 1975) e a Convenção sobre Diversidade Biológica CDB 
(ratificada  pelo  Brasil  por  meio  do  Decreto  Legislativo  nº  2,  de  8  de 
fevereiro de 1994), o que destaca o seu inequívoco interesse na proteção e 
conservação da biodiversidade e recursos biológicos nacionais.

(c) A República Federativa do Brasil, ao firmar a Convenção para a 
Proteção da Flora, da Fauna e das Belezas Cênicas Naturais dos Países da 
América,  em  vigor  no  Brasil  desde  1965,  assumiu,  dentre  outros 
compromissos,  o  de  “tomar  as  medidas  necessárias  para  a 
superintendência  e  regulamentação  das  importações,  exportações  e 
trânsito de espécies protegidas de flora e fauna, e de seus produtos, pelos 
seguintes meios: a) concessão de certificados que autorizem a exportação 
ou trânsito de espécies protegidas de flora e fauna ou de seus produtos”.

(d) Outrossim, o Estado Brasileiro ratificou sua adesão ao Princípio 
da Precaução, ao assinar a Declaração do Rio, durante a Conferência das 
Nações  Unidas sobre Meio Ambiente e  Desenvolvimento (RIO 92)  e a 
Carta  da  Terra,  no  “Fórum  Rio+5”;  com  fulcro  neste  princípio 
fundamental  de  direito  internacional  ambiental,  os  povos  devem 
estabelecer mecanismos de combate preventivos às ações que ameaçam a 
utilização  sustentável  dos  ecossistemas,  biodiversidade  e  florestas, 
fenômeno  jurídico  que,  a  toda  evidência,  implica  interesse  direto  da 
União quando a conduta revele repercussão no plano internacional.

8.  A  ratio  essendi das  normas consagradas no direito  interno e  no 
direito convencional conduz à conclusão de que a transnacionalidade do 
crime  ambiental,  voltado  à  exportação  de  animais  silvestres,  atinge 
interesse direto,  específico e imediato da União,  voltado à garantia da 
segurança ambiental no plano internacional, em atuação conjunta com a 
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Comunidade das Nações.
9.  (a)  Atrai  a  competência  da  Justiça  Federal  a  natureza 

transnacional  do delito  ambiental  de exportação de animais  silvestres, 
nos termos do art. 109, IV, da CF/88;

(b)  In casu,  cuida-se de envio clandestino de animais silvestres ao 
exterior, a implicar  interesse direto da União no  controle de entrada e 
saída de animais do territó  rio nacional  , bem como na observância dos 
compromissos do Estado brasileiro perante a Comunidade Internacional, 
para  a  garantia  conjunta  de  concretização  do  que  estabelecido  nos 
acordos internacionais de proteção do direito fundamental à segurança 
ambiental.

10. Recurso extraordinário a que se dá provimento, com a fixação da 
seguinte tese: “Compete à Justiça Federal processar e julgar o crime ambiental  
de caráter transnacional que envolva animais silvestres, ameaçados de extinção e  
espécimes exóticas ou protegidas por Tratados e Convenções internacionais”.

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do 
Supremo  Tribunal  Federal,  em  Sessão  Plenária,  sob  a  Presidência  do 
Senhor Ministro Dias Toffoli (Vice-Presidente), na conformidade da ata de 
julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade e nos termos do 
voto  do  Relator,  apreciando o tema 648  da  repercussão  geral,  em dar 
provimento ao recurso extraordinário e fixar a seguinte tese: "Compete à  
Justiça Federal processar e julgar o crime ambiental de caráter transnacional que  
envolva  animais  silvestres,  ameaçados  de  extinção  e  espécimes  exóticas  ou  
protegidas por compromissos internacionais  assumidos pelo Brasil".  Ausente, 
justificadamente, a Ministra Cármen Lúcia (Presidente).

Brasília, 09 de fevereiro de 2017. 
LUIZ FUX - RELATOR 
Documento assinado digitalmente 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 835.558 SÃO PAULO
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R E L A T Ó R I O

O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR):  Trata-se, na origem, de 
denúncia  oferecida  pelo  Ministério  Público  Federal,  perante  a  Justiça 
Federal, imputando ao ora recorrido a prática dos crimes do art. 29, § 1º, 
III, e § 4º, I, da Lei 9.605/98 e, por três vezes, a do art. 299 c/c 71 do Código 
Penal,  em  razão  das  condutas  irregulares  de  manter  em  cativeiro  e 
exportar  animais  silvestres  da  fauna  brasileira,  inclusive  espécimes 
ameaçados de extinção. 

O juízo federal de primeiro grau declinou da sua competência, ao 
entendimento  de  que:  (i)  incidiria,  in  casu,  a  competência  residual  da 
Justiça  Estadual  para  processar  e  julgar  os  crimes  ambientais;  (ii)  o 
Enunciado  91  da  Súmula  de  Jurisprudência  do  STJ,  que  estabelecia  a 
competência  da  Justiça  Federal  para  o  julgamento  de  crimes  contra  a 
fauna,  foi  cancelado,  o  que  reforçaria  a  competência  jurisdicional  da 
Justiça  Estadual;  e  (iii)  o  delito  não  se  encontra  tipificado em tratado 
internacional  de  que  o  Brasil  seja  signatário,  razão  pela  qual  a 
transnacionalidade, per se, seria insuficiente para justificar a competência 
da Justiça Federal. 

Confiram-se os trechos fundamentais da decisão recorrida:

“[...]
A outro giro,  o Colendo Superior Tribunal de Justiça possuía  
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entendimento sumulado no sentido de que ‘compete à Justiça Federal  
processar e julgar os crimes praticados contra a fauna’ (súmula nº  
91). Contudo, esta súmula foi cancelada em 08 de novembro de 2000,  
levando em conta os argumentos supramencionados. 

Após  o  cancelamento  da  citada  súmula,  o  Colendo  Superior  
Tribunal  de Justiça firmou o entendimento,  em vários acórdãos,  de  
que, quando não há evidente lesão a bens, serviços ou interesses da  
União, autarquias ou empresas públicas (art. 109 da CF), compete à  
Justiça Estadual, de regra, processar e julgar crime contra a fauna,  
visto  que  a  proteção  ao  meio  ambiente  constitui  matéria  de  
competência comum à União, aos estados, aos municípios e ao Distrito  
Federal (art. 23, VI e VII, da CF).

[...]
Assim,  nos  termos  da  jurisprudência  pacífica  dos  Tribunais  

Superiores, tais condutas não atingem, de forma direta ou específica,  
interesse da União Federal, o que justificaria a apreciação do presente  
feito  neste  juízo,  mesmo se  considerarmos caber  ao  IBAMA, órgão  
federal, a competência para a fiscalização da preservação ambiental.

[...]
De  outra  face,  no  que  toca  à  conduta  criminosa  de  caráter  

transnacional, não verifico a existência de tratado de que o Brasil seja  
signatário, apto a ensejar a incidência do inciso V, do artigo 109, da  
Constituição Federal.

Posto  isto,  em  face  da  manifesta  incompetência  deste  Juízo,  
determino a remessa do presente feito à Justiça Estadual, em especial,  
ao Distribuidor de uma das Varas Criminais da Comarca de São Paulo  
- SP, dando-se baixa na distribuição”.

O Tribunal Regional, ao julgar o recurso em sentido estrito, manteve 
a  ausência  de  competência  da  Justiça  Federal  para  julgar  crimes 
ambientais, fundamentando-se, genericamente, em reiteradas decisões do 
Superior Tribunal de Justiça, que, segundo alega, em casos como os destes 
autos,  não  vislumbrariam  lesão  direta  a  qualquer  bem,  serviço  ou 
interesse  da  União,  visto  que  a  proteção  ao  meio  ambiente  constitui 
matéria afeta à competência comum, portanto, envolvendo todos os entes 
da federação. O acórdão recebeu a seguinte ementa:
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“PROCESSO PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO.  
ART.  29,  §1º,  III,  DA  LEI  9.605/98.  LEI  DOS  CRIMES  
AMBIENTAIS.  EXPORTAÇÃO  IRREGULAR  DE  ANIMAL  
EXÓTICO.  INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL PARA 
PROCESSAR  E  JULGAR  A  AÇÃO  PENAL.  AUSÊNCIA  DE  
INTERESSE  DIRETO  DE  AUTARQUIA  FEDERAL.  IBAMA.  
DESPROVIMENTO. 

1. Alega o Parquet que os fatos descritos na exordial acusatória  
se amoldariam à hipótese de competência da Justiça Federal insculpida  
no  art.  109,  IV,  da  Constituição  Federal,  porquanto  o  ilícito  penal  
atingiria interesse de entidade autárquica vinculada à União. 

2. Cumpre sublinhar que o entendimento jurisprudencial sobre  
a matéria foi alterado a partir do cancelamento pelo colendo Superior  
Tribunal de Justiça da sua Súmula nº 91, que enunciava que compete  
à  Justiça  Federal  processar  e  julgar  os  crimes  praticados  contra  a  
fauna. 

3.  Com  efeito,  admitir  o  enquadramento  em  tal  regra  por  
competir ao IBAMA a fiscalização quanto à saída destes exemplares  
no  país,  equivaleria  a  restabelecer  o  entendimento  da  súmula  
revogada, uma vez que o poder de polícia da autarquia federal abrange  
todas as espécies de animais exóticos. 

4.  Cabe  anotar  que,  em  casos  análogos,  o  colendo  Superior  
Tribunal  de  Justiça  e  esta  egrégia  Corte  regional  têm  decidido  
reiteradamente que se trata de interesse reflexo que não tem, por si só,  
o condão de atrair a competência da Justiça Federal (STJ, 3ª Seção, CC  
200801473008, Rel. Des. Fed. Conv. Celso Limongi, DJ 05/11/2010;  
TRF3, Quinta Turma, RESE 00109472920104036181, Rel. Des. Fed.  
Ramza Tartuce, DJ 01/03/2011). 

5.  A  mera  transnacionalidade  do  delito  que  não  encontra  
previsão específica  em tratado internacional  em que o  Brasil  figure  
como signatário, não atrai a competência da Justiça Federal. 

6. Recurso em sentido estrito desprovido.” (fls. 472-472-v)

Em face  deste  acórdão  foi  interposto  recurso  extraordinário,  com 
fundamento no artigo 102, III, a, da Constituição Federal, no qual sustenta 
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RE 835558 / SP 

a repercussão geral do tema, sob os seguintes fundamentos:

“Do exame das presentes razões recursais, vê-se que o caso em  
tela amolda-se perfeitamente na definição de repercussão geral acima  
explicitada. Conforme se infere do presente recurso, a questão debatida  
é extremamente relevante do ponto de vista jurídico e a sua análise por  
esse E. Supremo Tribunal Federal ultrapassa o interesse subjetivo das  
partes deste feito, transcendendo os limites deste recurso em sentido  
estrito, pois a questão versa sobre a competência da Justiça Federal nos  
casos em que o crime perseguido judicialmente extrapola as fronteiras  
nacionais.

Ora, a Constituição Federal prevê que à Justiça Federal compete  
processar  e  julgar  os  crimes  e  as  infrações  penais  ‘praticadas  em  
detrimento de (...)  interesse da União’ (artigo 109, inciso IV), bem  
assim  que  ‘ninguém  será  processado  nem  sentenciado  senão  pela  
autoridade  competente’  (artigo  5°,  inciso  LIII).  À  luz  desses  
dispositivos,  afigura-se de especial  relevância estabelecer claramente  
quais circunstâncias concretas evidenciam interesse da União, como  
medida necessária  para a  observância do princípio  do juiz  natural,  
bem como para  evitar  a  desnecessária  tramitação  de  feitos  perante  
Juízos incompetentes, o que sempre se coloca como obstáculo à efetiva  
persecução penal dos crimes praticados.

Nesse  sentido,  mostra-se  imprescindível  que  esse  E.  Supremo  
Tribunal Federal se posicione quanto à transnacionalidade do delito  
evidenciar - ou não - interesse da União que justifique a fixação da  
competência  da  Justiça  Federal,  questão  esta  que  não  se  relaciona  
somente  com  os  crimes  ambientais,  mas  com  quaisquer  delitos  
genericamente  considerados  que  extrapolem os  limites  do  território  
brasileiro, com repercussões internacionais, patenteando a relevância  
jurídica da matéria e a sua transcendência ao caso concreto.”

Nas razões do apelo extremo, alega violação aos artigos 5º,  LIII,  e 
109, IV, da Carta Magna. Nesse sentido, sustenta a competência da Justiça 
Federal  para julgar crimes ambientais,  quando, iniciada a execução no 
País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou vice-
versa. 
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Com efeito, o Ministério Público alega que crimes que ultrapassam 
as fronteiras nacionais, com exportação clandestina e ilegal de animais da 
fauna  nativa  evidenciam  ofensa  direta  ao  patrimônio  da  União, 
porquanto  o  controle  de  saída  e  entrada  do  país  está  relacionado  à 
soberania do Estado brasileiro, atraindo a competência da Justiça Federal 
para julgar a causa, nos termos do art. 109, V, da Carta Magna.

Por  fim,  alega  a  transnacionalidade  do  delito,  uma  vez  que  os 
documentos  que  embasaram  a  denúncia  demonstram  remessas  em 
grande quantidade de animais vivos,  sem autorização do Ibama e por 
meio do correio aéreo para os Estados Unidos da América, caracterizando 
o interesse federal na causa, a fim de evitar mercancia ilegal de animais,  
inclusive por meio cruel,  e  evitar possíveis  danos à reputação do país 
junto à comunidade internacional. 

O  Tribunal  de  origem  negou  seguimento  ao  apelo  extremo  por 
entender que o recurso está de acordo com a jurisprudência desta Corte.

Foi interposto agravo contra a decisão que negou a admissibilidade 
do apelo extremo.

Distribuídos os autos, o Plenário Virtual desta Corte, em julgamento 
concluído no dia 3/5/2013, reconheceu a repercussão geral do tema, em 
manifestação que recebeu a seguinte ementa, in verbis:

“DIREITO CONSTITUCIONAL. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL.  EXPORTAÇÃO  ILEGAL  DE  ANIMAIS  SILVESTRES.  
CRIME AMBIENTAL. TRANSNACIONALIDADE DO DELITO.  
DEFINIÇÃO  DE  COMPETÊNCIA.  REPERCUSSÃO  GERAL  
RECONHECIDA”.

A Procuradoria-Geral da República manifestou-se pelo provimento 
do apelo extremo, em parecer assim ementado:
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“AGRAVO  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CRIME  
AMBIENTAL  –  EXPORTAÇÃO  IRREGULAR  DE  ANIMAIS  
SILVESTRES.  FIXAÇÃO  PELO  TRF/3ª  REGIÃO  DA 
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  ESTADUAL.  OFENSA  AO  
ARTIGO 109, INCISO V, DA CF/88. TRANSNACIONALIDADE  
DO  DELITO.  COMPROMISSOS  ASSUMIDOS  PELO  BRASIL  
PERANTE  A  COMUNIDADE  INTERNACIONAL.  
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

Parecer  pelo  provimento  do  recurso  extraordinário  para  
reconhecer  a  competência  da  Justiça  Federal  para  processamento  e  
julgamento do feito”.

É o relatório.

6 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 12465232.

Supremo Tribunal Federal

RE 835558 / SP 

“AGRAVO  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CRIME  
AMBIENTAL  –  EXPORTAÇÃO  IRREGULAR  DE  ANIMAIS  
SILVESTRES.  FIXAÇÃO  PELO  TRF/3ª  REGIÃO  DA 
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  ESTADUAL.  OFENSA  AO  
ARTIGO 109, INCISO V, DA CF/88. TRANSNACIONALIDADE  
DO  DELITO.  COMPROMISSOS  ASSUMIDOS  PELO  BRASIL  
PERANTE  A  COMUNIDADE  INTERNACIONAL.  
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

Parecer  pelo  provimento  do  recurso  extraordinário  para  
reconhecer  a  competência  da  Justiça  Federal  para  processamento  e  
julgamento do feito”.

É o relatório.

6 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 12465232.

Inteiro Teor do Acórdão - Página 10 de 61



Voto - MIN. LUIZ FUX

09/02/2017 PLENÁRIO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 835.558 SÃO PAULO

V O T O

O  SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR): Senhora  Presidente, 
egrégio  Plenário,  ilustre  representante  do  Ministério  Público,  senhores 
advogados presentes. 

O thema iudicandum, com repercussão geral reconhecida, gravita em 
torno da definição do órgão jurisdicional  competente para processar  e 
julgar aqueles acusados de crime ambiental transnacional, nos termos da 
Carta  Maior,  especialmente  em  face  da  suposta  existência  ou  não  de 
interesse federal.

A  matéria  não  é  novidade  no  Tribunal.  Diversos  foram  os 
julgamentos colegiados envolvendo a questão da competência em matéria 
ambiental-penal,  em  ambas  as  turmas.  Contudo,  ante  a  ausência  do 
caráter vinculante atribuído a essas decisões, volta-se a debatê-lo uma vez 
mais, agora sob o manto da repercussão geral. 

Os requisitos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade do apelo 
extremo  foram  preenchidos,  estando  presentes  a  tempestividade,  o 
prequestionamento, a legitimidade e o interesse recursal. Além disso, o 
Plenário  reconheceu  a  repercussão  geral  da  matéria  (Tema  648  - 
Competência da Justiça Federal para processar e julgar crimes ambientais 
transnacionais). 

Ante o exposto, admito o presente recurso extraordinário e passo ao 
exame do mérito. 

A  controvérsia  sub  examine  consiste,  em  síntese,  na  fixação  da 
competência para julgamento de crimes ambientais transnacionais.
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Voto - MIN. LUIZ FUX

RE 835558 / SP 

Segundo  a  tradicional  definição  de  Liebman,  competência  é  a 
"quantidade de jurisdição cujo exercício  é atribuído a cada órgão ou grupo de  
órgãos"  (LIEBMAN  apud  CINTRA,  Antônio  Carlos  de  Araújo, 
GRINOVER,  Ada  Pellegrini,  DINAMARCO,  Cândido  Rangel.  Teoria 
geral  do  processo.  São  Paulo:  Malheiros,  31ª  ed.,  2015,  p.  266).  Para 
Mirabete,  é  "a  medida  e  o  limite  da  jurisdição,  é  a  delimitação  do  poder  
jurisdicional" (MIRABETE, Julio Fabbrini. Processo penal. São Paulo: Atlas, 
18ª ed., 2007, p. 156).

Complementando as  lições  citadas,  Cintra,  Grinover  e  Dinamarco 
doutrinam:

"[…]  a  função  jurisdicional,  que  é  uma  só  e  atribuída  
abstratamente a todos os órgãos integrantes do Poder Judiciário, passa  
por  um  processo  gradativo  de  concretização,  até  chegar-se  à  
determinação do juiz competente para determinado processo. Através  
das regras legais que atribuem a cada órgão o exercício da jurisdição  
com referência  a  dada  categoria  de  causas  (regras  de  competência)  
excluem-se os demais órgãos jurisdicionais para que só aquele deva  
exercê-la ali,  em concreto" (CINTRA, Antônio Carlos de Araújo, 
GRINOVER,  Ada Pellegrini,  DINAMARCO,  Cândido Rangel. 
Teoria geral do processo. São Paulo: Malheiros, 31ª ed., 2015, p. 
266).

Ainda  na  vigência  da  Constituição  pretérita,  era  interpretação 
corrente que os crimes praticados contra a fauna eram de competência 
federal. 

Isso porque, em 1967, promulgou-se a Lei 5.197, conhecida como Lei 
de Proteção da Fauna, cujo art. 1º assentara:

“Os animais  de  quaisquer  espécies,  em qualquer  fase  do  seu  
desenvolvimento  e  que  vivem  naturalmente  fora  do  cativeiro,  
constituindo  a  fauna  silvestre,  bem  como  seus  ninhos,  abrigos  e  
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Voto - MIN. LUIZ FUX

RE 835558 / SP 

criadouros naturais são propriedades do Estado, sendo proibida a sua  
utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha.” 

A expressão “Estado” constante do texto legal, segundo magistério 
de José Afonso da Silva, deve ser entendida “no sentido de pessoa jurídica de  
Direito  Internacional,  não  como  Estado-membro  da  Federação.”  (Comentário  
contextual à Constituição. São Paulo, Malheiros: 9ª ed., 2014, p. 866) 

Destarte,  sendo propriedade do Estado brasileiro,  era assente que 
cabia à Justiça Federal seu julgamento. O Supremo Tribunal Federal, sob a 
égide da Constituição pretérita, assim decidiu:

“CONFLITO  DE  JURISDIÇÃO.  COMPETÊNCIA  DA 
JUSTIÇA  FEDERAL  PARA  O  PROCESSO  E  JULGAMENTO  
DAS  CONTRAVENÇÕES  PENAIS  RELATIVAS  A  FAUNA 
SILVESTRE E A FLORESTAS, COMO PREVISTAS NAS LEIS NS.  
5.197,  DE  03.01.67  E  4.771,  DE  15.9.65.  CONFLITO  
CONHECIDO,  PARA  DECLARAR  A  COMPETÊNCIA  DO  
TRIBUNAL SUSCITANTE” (CJ 6.364, Rel. Min. Néri da Silveira, 
Plenário, DJ de 27/5/1983).

“FAUNA SILVESTRE. CAÇA. CONTRAVENÇÃO. JUSTIÇA 
COMPETENTE  PARA  O  PROCESSO.  CONFLITO  DE  
JURISDIÇÃO.  CONTRAVENÇÃO  PREVISTA  NO  ART-27  DA 
LEI  N.  5.197,  DE  03.01.67.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA 
FEDERAL  PARA  O  PROCESSO  E  JULGAMENTO  DESSA 
INFRAÇÃO.  CONFLITO  DE  JURISDIÇÃO  CONHECIDO  E  
DECLARADA A INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL E  
A  NULIDADE  DOS  ATOS  DECISÓRIOS  POR  ELA 
PRATICADOS, COM A DETERMINAÇÃO DA REMESSA DOS  
AUTOS À JUSTIÇA FEDERAL, SEÇÃO DO ESTADO DE SÃO  
PAULO”  (CJ  6.277,  Rel.  Min.  Soares  Muñoz,  Plenário,  DJ  de 
10/4/1981).

Seguindo essa orientação, é dizer, com base na premissa de que os 
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Voto - MIN. LUIZ FUX

RE 835558 / SP 

animais silvestres estariam incluídos entre os bens da União, o e. Superior 
Tribunal de Justiça chegou a editar o verbete 91 de sua súmula, com o 
seguinte conteúdo: “Compete à Justiça Federal processar e julgar os crimes  
praticados contra a fauna”.

O texto constitucional vigente a partir de 1988  restou explícito em 
termos de competência.

É  que  a  Constituição  Federal  procedeu  à  repartição  das 
competências jurisdicionais, mediante a opção de definir, expressamente, 
o  que  compete  ao  Supremo  Tribunal  Federal  (art.  102),  ao  Superior 
Tribunal de Justiça (art. 105), aos Tribunais Regionais Federais e aos juízes 
federais (arts. 108 e 109), à Justiça do Trabalho (art. 114) e à Justiça Militar 
(art.  124),  delegando  à lei complementar a fixação da competência dos 
tribunais  e  juízes  eleitorais  (art.  121),  restando  à  Justiça  Estadual  a 
competência residual (arts. 125 e 126).

Nesse  segmento,  a  competência  da  Justiça  Federal  está 
expressamente prevista no texto constitucional, nos seguintes termos:

“Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:
I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa  

pública  federal  forem  interessadas  na  condição  de  autoras,  rés,  
assistentes  ou  oponentes,  exceto  as  de  falência,  as  de  acidentes  de  
trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;

II  -  as  causas  entre  Estado  estrangeiro  ou  organismo  
internacional e Município ou pessoa domiciliada ou residente no País;

III - as causas fundadas em tratado ou contrato da União com  
Estado estrangeiro ou organismo internacional;

IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em  
detrimento de bens, serviços ou interesse da União ou de suas  
entidades  autárquicas  ou  empresas  públicas,  excluídas  as  
contravenções  e  ressalvada  a  competência  da  Justiça  Militar  e  da  
Justiça Eleitoral;

V  -  os  crimes  previstos  em  tratado  ou  convenção  
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internacional, quando, iniciada a execução no País, o resultado  
tenha  ou  devesse  ter  ocorrido  no  estrangeiro,  ou  
reciprocamente;

V-A -  as causas  relativas a  direitos  humanos  a  que  se  
refere o §5º deste artigo;

VI  -  os  crimes contra a organização do trabalho e,  nos  
casos  determinados  por  lei,  contra  o  sistema  financeiro  e  a  
ordem econômico-financeira;

VII - os habeas corpus, em matéria criminal de sua competência  
ou quando o constrangimento provier de autoridade cujos atos não  
estejam diretamente sujeitos a outra jurisdição;

VIII - os mandados de segurança e os habeas data contra ato de  
autoridade federal, excetuados os casos de competência dos tribunais  
federais;

IX - os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves,  
ressalvada a competência da Justiça Militar;

X  -  os  crimes  de  ingresso  ou  permanência  irregular  de  
estrangeiro, a execução de carta rogatória, após o ‘exequatur’, e  
de  sentença  estrangeira,  após  a  homologação,  as  causas  
referentes  à  nacionalidade,  inclusive  a  respectiva opção,  e  à  
naturalização;

XI - a disputa sobre direitos indígenas”.

Especificamente  no  que  concerne  aos  crimes  ambientais,  inexiste 
dispositivo  constitucional  ou legal  expresso  que determine o  ramo do 
Judiciário a que compete seu julgamento. 

Impende anotar que a Lei de Crimes Ambientais, em dispositivo que 
veio a ser objeto de veto presidencial e, por isso, não entrou em vigor, 
estabelecia que “O processo e julgamento dos crimes previstos nesta lei caberão  
à  Justiça  Estadual,  com  a  interveniência  do  Ministério  Público  respectivo,  
quando tiverem sido praticados no território de Município que não seja  
sede de vara da Justiça Federal, com recurso para o Tribunal Regional  
Federal”  a  (redação  original  do  parágrafo  único  do  artigo  26  da  Lei 
9.605/1998). 
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Nas razões do veto, registrou-se o seguinte:

“A formulação equivocada contida no presente dispositivo enseja  
entendimento  segundo  o  qual  todos  os  crimes  ambientais  
estariam sujeitos à competência da Justiça Federal.

Em verdade,  são de competência  da Justiça Federal  os crimes  
praticados em detrimento de bens e serviços ou interesse da União, ou  
de suas entidades autárquicas ou empresas públicas.  Assim sendo,  
há crimes ambientais de competência da Justiça Estadual e da  
Justiça Federal. A intenção do legislador de permitir que o processo-
crime de competência  da Justiça Federal  seja  instaurado na justiça  
estadual, quando a localidade não for sede de Juízo Federal (CF, art.  
109, §3º), deverá, pois, ser perseguida em projeto de lei autônomo”.

Portanto, em regra, o processo e o julgamento dos crimes ambientais 
estão  submetidos  ao  mesmo  regime  de  repartição  de  competências 
jurisdicionais estabelecidas na Constituição Federal.

O inc. IV do art. 109 supra reproduzido determina que compete aos 
juízes  federais  processar  e  julgar  as  infrações  penais  praticadas  em 
detrimento de bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades 
autárquicas ou empresas públicas. Em seguida, o inc. V inclui na mesma 
competência os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, 
quando,  iniciada a execução no País,  o resultado tenha ou devesse ter 
ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente. Por último, a teor do inc. IX, 
eventual  crime  cometido  a  bordo  de  navios  ou  aeronaves  igualmente 
atrairá competência federal.

Em suma, excepcionalmente, será competente a Justiça Federal se o 
crime ambiental praticado atentar contra bens, serviços ou interesse da 
União  ou  de  suas  entidades  autárquicas  ou  empresas  públicas,  se  for 
previsto em tratado ou convenção internacional, ou cometido a bordo de 
navios  ou  aeronaves.  Como  cediço,  pode-se  incluir  no  mesmo  rol  de 
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competências federais o crime ambiental conexo com outro crime federal.

Em linha com essa nova realidade, em 8/11/2000, o STJ cancelou o 
enunciado 91 de sua súmula citado alhures, pois, em regra, o julgamento 
de crimes ambientais caberá, de fato, à Justiça Estadual.

Cabe esmiuçar,  então,  cada uma dessas  hipóteses  excepcionais de 
competência federal.

Ao  discorrer  sobre  o  trio  “bens,  serviços  ou  interesse”,  leciona 
Vladimir Souza Carvalho:

“[...]  essa tricotomia é de significado simples, se definido por si  
só,  dada  a  força  com que  cada  termo encerra,  embora,  à  vezes,  se  
entrelacem, visto se confundirem ou serem sinônimos uns dos outros.  
A infração, atingindo um desses requisitos, vulnera os outros, visto  
ser difícil delimitar a esfera do bem, do serviço e a do interesse, de  
forma que um não interfira na outra. O bem é serviço e se constitui  
em interesse. O serviço é bem e veste o traje do interesse. O interesse é  
bem  e  é  serviço”  (Competência  da  Justiça  Federal.  3ª.  ed., 
Curitiba: Juruá, 1998, p. 316).

Note-se que a competência para “preservar as florestas, a fauna e a 
flora” passou a ser atribuição comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios (CF/88, art.  23, VII). Deveras, a Carta Magna 
previu  que  “todos  têm  direito  ao  meio  ambiente  ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e  preservá-lo  para  as  presentes  e  futuras  gerações”  (CF/88,  art.  225, 
caput), incumbindo ao Poder Público “proteger a fauna e a flora, vedadas, 
na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, 
provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade” 
(CF/88, art. 225, § 1º, VII). De se destacar que, ao determinar os deveres de 
defesa, preservação e proteção ao “Poder Público”, não houve distinção 
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quanto ao ente federado, repousando sobre todos tais obrigações.

Ressalte-se, ainda, que não se confunde “patrimônio nacional” com 
“bem da União”.  Na dicção do § 4º  do art.  225 da CF/88,  “a Floresta 
Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-
Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-
se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação 
do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.” 

No ponto, ensina Renato Brasileiro de Lima:

“A locução patrimônio nacional revela proclamação de defesa de  
interesses  do  Brasil  diante  de  eventuais  ingerências  estrangeiras,  
concitando  todos  à  defesa  dos  ecossistemas  citados  no  mencionado  
artigo, até porque há casos em que o particular será dono de parcelas  
de  trechos  contidos  nesses  ecossistemas,  como também dentro deles  
foram criados parques nacionais e municipais. Portanto, patrimônio  
nacional não se confunde com os bens pertencentes à União” (Curso  
de Processo Penal. Niterói: Impetus, 2013, p. 405) .

Nessa direção é antiga a jurisprudência da Corte, verbis:

“Competência. Crime previsto no artigo 46, parágrafo único, da  
Lei  nº  9.605/98.  Depósito  de  madeira  nativa  proveniente  da  Mata  
Atlântica. Artigo 225, § 4º, da Constituição Federal. - Não é a Mata  
Atlântica,  que  integra  o  patrimônio  nacional  a  que  alude  o  
artigo 225, § 4º, da Constituição Federal, bem da União. - Por  
outro lado,  o  interesse da União para que ocorra a competência  da  
Justiça Federal prevista no artigo 109, IV, da Carta Magna tem de ser  
direto e específico, e não, como ocorre no caso, interesse genérico da  
coletividade, embora aí também incluído genericamente o interesse da  
União.  -  Conseqüentemente,  a  competência,  no  caso,  é  da  
Justiça  Comum estadual.  Recurso  extraordinário  não  conhecido” 
(RE 300.244,  Rel.  Min.  Moreira Alves,  Primeira Turma, DJ de 
19/12/2001).
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Será competente a Justiça Federal sempre que o crime ocorrer em 
bem da União, como nos casos de fato ocorrido no interior de unidade de 
conservação  ou  parque  federal,  ou  de  extração  irregular  de  recursos 
minerais - ouro (HC 111.762, Rel. Min. Cármen Lúcia, Segunda Turma, 
DJe de 4/12/2012).

Igualmente  atrai  a  competência  federal  o  crime  praticado  em 
detrimento  a  serviço  da  União  ou  de  suas  entidades  autárquicas  ou 
empresas  públicas  como,  exemplificativamente,  na  hipótese  de  crime 
praticado  por  servidor  público  federal  ou  se  houver  embaraço  ou 
impedimento  ao  exercício  das  atividades  fiscalizatórias  de  órgão  ou 
entidade  federal,  como  o  IBAMA  (RE  502.915,  Rel.  Min.  Sepúlveda 
Pertence, Primeira Turma, DJe de 27/4/2007).

O  interesse  da  União,  para  que  tenha  o  condão  de  deslocar  a 
competência  para  a  esfera  federal,  deve  ser  direto  e  específico.  Se, 
entretanto, configurar interesse genérico, mediato ou indireto, mantem-se 
a  regra  geral,  que  é  a  competência  estadual  para  tratar  de  crimes 
ambientais, ainda que haja atividade fiscalizatória exercida pelo IBAMA, 
insuficiente, por si só, de gerar deslocamento da competência. 

A propósito, é farta a jurisprudência da Corte no sentido do que foi 
exposto:

“Recurso extraordinário. Crime previsto no artigo 38 da Lei  
9.605/98.  Competência  da  Justiça  estadual  comum.  -  Esta  
Primeira Turma,  em 20.11.2001,  ao julgar  o  RE 300.244, em caso  
semelhante ao presente, decidiu que, não havendo em causa bem da  
União (a hipótese então em julgamento dizia respeito a desmatamento  
e depósito de madeira proveniente da Mata Atlântica que se entendeu  
não ser bem da União), nem interesse direto e específico da União 
(o interesse desta na proteção do meio ambiente só é genérico),  nem 
decorrer a competência da Justiça Federal da circunstância de  
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caber  ao  IBAMA,  que  é  órgão  federal,  a  fiscalização  da  
preservação do  meio  ambiente,  a  competência  para  julgar  o  
crime que estava em causa (artigo  46,  Parágrafo  Único,  da  Lei  
9.605/98, na modalidade de manter em depósito produtos de origem  
vegetal integrantes da flora nativa, sem licença para armazenamento)  
era  da  Justiça  estadual  comum. -  Nesse  mesmo  sentido,  
posteriormente,  em  18.12.2001,  voltou  a  manifestar-se,  no  RE  
299.856, esta Primeira Turma, no que foi seguida, no RE 335.929, por  
decisão do eminente Ministro Carlos Velloso da 2ª Turma, e no HC  
81.916, 2ª  Turma.  -  A mesma orientação é  de  ser seguida no caso  
presente.  Recurso extraordinário  não conhecido”  (RE 349.184,  Rel. 
Min. Moreira Alves, Primeira Turma, DJ de 7/3/2003).

“(1) Habeas Corpus. Crime previsto no art. 46, parágrafo único,  
da Lei nº 9.605, de 1998 (Lei de Crimes Ambientais). Competência da  
Justiça  Comum.  (2)  Denúncia  oferecida  pelo  Ministério  Público  
Federal  perante  a  Justiça  Federal  com  base  em  auto  de  infração  
expedido pelo IBAMA. (3) A atividade de fiscalização ambiental  
exercida pelo IBAMA, ainda que relativa ao cumprimento do  
art.  46  da  Lei  de  Crimes  Ambientais,  configura  interesse  
genérico, mediato ou indireto da União,  para os fins do art.  
109, IV, da Constituição. (4) A presença de interesse direto e  
específico da União, de suas entidades autárquicas e empresas  
públicas  -  o  que  não  se  verifica,  no  caso  -,  constitui  
pressuposto para que ocorra a competência da Justiça Federal  
prevista  no  art.  109,  IV,  da  Constituição. (5)  Habeas  Corpus  
conhecido  e  provido”  (HC  81.916,  Rel.  Min.  Gilmar  Mendes, 
Segunda Turma, DJ de 11/10/2002).

No  mesmo  sentido:  RE  601.025-AgR,  Rel.  Min.  Celso  de  Mello, 
Segunda Turma, DJe de 10/2/2015.

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO – MATÉRIA LEGAL. O  
recurso  extraordinário  não  é  meio  próprio  a  alcançar-se  exame  de  
controvérsia  equacionada  sob  o  ângulo  estritamente  legal.  
COMPETÊNCIA –  CRIME  AMBIENTAL  –  LEI  Nº  9.605/98  –  
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JUSTIÇA COMUM – PRECEDENTES. No entendimento de ambas  
as  Turmas  deste  Tribunal,  a  competência  para  julgar  o  crime  
ambiental  previsto  no  artigo  46,  parágrafo  único,  da  Lei  nº  
9.605/98 é da Justiça comum, porquanto o interesse da União  
seria apenas genérico ou indireto. Precedentes: Habeas Corpus nº  
81.916-8 e Recurso Extraordinário nº 349.191-1” (RE 598.524-AgR, 
Rel. Min. Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe de 17/8/2011).

“COMPETÊNCIA. CRIME AMBIENTAL. ARTIGO 50 DA 
LEI N.º 9.605/98. DESTRUIR OU DANIFICAR VEGETAÇÃO DE  
CERRADO  SEM  AUTORIZAÇÃO  DO  IBAMA,  AUTARQUIA 
FEDERAL.  DELITO  OCORRIDO  EM  PROPRIEDADE  
PRIVADA. JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. Hipótese em que não 
se configura a competência da Justiça Federal para o processo e  
julgamento do feito, nos termos do art. 109, inciso IV, da Carta  
Magna, porque o interesse da União, no caso, se manifesta de  
forma genérica  ou  indireta.  Precedentes.  Recurso  extraordinário  
não  conhecido”  (RE  349.191,  Rel.  Min.  Ilmar  Galvão,  Primeira 
Turma, DJ 7/3/2003).

No que pertine aos tratados internacionais, assim me manifestei por 
ocasião  do  reconhecimento  da  repercussão  geral  da  matéria  discutida 
nestes autos:

“O Brasil,  desde  1965,  é  signatário  de  Convenções  e  acordos  
internacionais como a Convenção para a Proteção da Flora, da Fauna  
e das Belezas Cênicas Naturais dos Países da América (ratificada pelo  
Decreto Legislativo nº 3,  de 1948, em vigor no Brasil  desde 26 de  
novembro  de  1965,  promulgado  pelo  Decreto  nº  58.054,  de  23  de  
março  de  1966);  a  Convenção  de  Washington  sobre  o  Comércio  
Internacional das Espécies da Flora e da Fauna Selvagens em Perigo  
de  Extinção  (CITES  ratificada  pelo  Decreto-Lei  nº  54/75  e  
promulgado  pelo  Decreto  nº  76.623,  de  novembro  de  1975)  e  a  
Convenção sobre Diversidade Biológica CDB (ratificada pelo Brasil  
por meio do Decreto Legislativo nº 2, de 8 de fevereiro de 1994), o que  
demonstra sua preocupação e interesse na proteção e conservação da  
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biodiversidade e recursos biológicos nacionais.
Por  outro lado,  o  Brasil  ratificou sua adesão  ao  Princípio  da  

Precaução, ao assinar a Declaração do Rio, durante a Conferência das  
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (RIO 92) e a  
Carta da Terra, no Fórum Rio + 5. 

Segundo  este  princípio  fundamental  de  direito  internacional  
ambiental,  os  povos  devem  estabelecer  mecanismos  de  combate  
preventivos  às  ações  que  ameaçam  a  utilização  sustentável  dos  
ecossistemas, biodiversidade e florestas, fenômeno jurídico que a toda  
evidência implica aparente conflito entre as competências da Justiça  
estadual e federal.”

Recorde-se  que  compete  aos  juízes  federais  processar  e  julgar  os 
“crimes  previstos  em tratado  ou convenção  internacional,  quando,  iniciada  a  
execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou  
reciprocamente” (CF/88, art. 109, V). Assim, além da previsão em tratado 
ou  convenção,  necessário,  concomitantemente,  o  caráter  de 
internacionalidade do delito.

Nos  termos  do  dispositivo  constitucional  em  comento,  apenas  a 
presença desses três requisitos tornará competente a Justiça Federal para 
o julgamento em questão.

Deveras,  a  transnacionalidade,  per se,  não gera a competência da 
Justiça Federal. Tampouco a previsão de crime em tratado ou convenção 
internacional  do  qual  faça  para  a  República  Federativa  do  Brasil, 
isoladamente,  constitui-se  como  requisito  suficiente,  à  luz  da  norma 
constitucional,  para  deslocar  o  julgamento,  automaticamente,  para  a 
Justiça Federal. 

Consectariamente,  exige-se  a  incidência  simultânea  da 
transnacionalidade  e  da  assunção  de  compromisso  internacional  de 
reprimir  criminalmente  a  conduta  delitiva,  constante  de  tratados  ou 
convenções internacionais, para que a conduta atraia a competência da 
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Justiça Federal.

Em  caso  semelhante,  envolvendo  crime  definido  no  Estatuto  da 
Criança e do Adolescente, o Plenário desta Corte decidiu:

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO  
GERAL RECONHECIDA. PENAL. PROCESSO PENAL. CRIME  
PREVISTO NO ARTIGO 241-A DA LEI 8.069/90 (ESTATUTO DA  
CRIANÇA  E  DO  ADOLESCENTE).  COMPETÊNCIA.  
DIVULGAÇÃO  E  PUBLICAÇÃO  DE  IMAGENS  COM  
CONTEÚDO PORNOGRÁFICO ENVOLVENDO CRIANÇA OU  
ADOLESCENTE.  CONVENÇÃO  SOBRE  DIREITOS  DA 
CRIANÇA.  DELITO  COMETIDO  POR  MEIO  DA  REDE  
MUNDIAL  DE  COMPUTADORES  (INTERNET).  
INTERNACIONALIDADE.  ARTIGO  109,  V,  DA 
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA 
FEDERAL RECONHECIDA. RECURSO DESPROVIDO. 1. À luz  
do  preconizado  no  art.  109,  V,  da  CF,  a  competência  para  
processamento e julgamento de crime será da Justiça Federal  
quando  preenchidos  03  (três)  requisitos  essenciais  e  
cumulativos, quais sejam, que: a) o fato esteja previsto como  
crime no Brasil e no estrangeiro; b) o Brasil seja signatário de  
convenção ou tratado internacional por meio do qual assume o  
compromisso  de  reprimir  criminalmente  aquela  espécie  
delitiva; e c) a conduta tenha ao menos se iniciado no Brasil e o  
resultado tenha ocorrido, ou devesse ter ocorrido no exterior,  
ou reciprocamente.  [...]” (RE 628.624, Red. para o acórdão Min. 
Edson Fachin, Plenário, DJe de 6/4/2016).

Assim,  em  regra,  ausente  a  previsão  da  conduta  criminosa  em 
tratado internacional, ou não caracterizada sua transnacionalidade, incide 
a  regra  geral  da  competência  da  Justiça  Estadual  para  o  processo  e 
julgamento de eventual crime ambiental praticado.

A última hipótese constitucional expressa no art. 109 que possibilita 
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a competência da Justiça Federal para tratar de crime ambiental refere-se 
àquele  cometido  a  bordo  de  navios  ou  aeronaves,  ressalvada  a 
competência da Justiça Militar (CF/88, art. 109, IX).

Ainda que a norma constitucional não se refira expressamente aos 
crimes  ambientais,  basta  para  fixar  a  competência  federal  que  haja  a 
prática  de  um  crime,  qualquer  que  seja  ele,  “a  bordo  de  navios  ou  
aeronaves”.

Nessa direção:

“Competência  da  Justiça  Federal:  crime  praticado  a  bordo  de  
navios ou aeronaves (art. 109, IX, da Constituição): Precedente (HC  
80.730, Jobim, DJ 22.3.02). É da jurisprudência do STF que, para o  
fim de determinação de competência, a incidência do art. 109,  
V, da Constituição, independe da espécie do crime cometido ‘a  
bordo de navios ou aeronaves’,  cuja persecução,  só por isso,  
incumbe por força da norma constitucional  à Justiça Federal” 
(HC 85.059, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 
de 29/4/2005).

Com  relação  à  conexão  ou  à  continência  entre  crimes  federais  e 
estaduais, aplica-se a regra prevista no art. 78, IV, do Código de Processo 
Penal, verbis:

“Art.  78.  Na  determinação da  competência  por  conexão  ou  
continência, serão observadas as seguintes regras: 

[...]
IV  -  no  concurso  entre  a  jurisdição  comum  e  a  especial,  

prevalecerá esta.”

Tal critério, perfeitamente de acordo com a Constituição, há muito 
vem sendo aplicado por esta Corte, como se observa do julgado a seguir 
reproduzido, levado a cabo em 1991:
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“Competência:  Justiça  Federal:  crime  contra  o  patrimônio  de  
empresa  pública  federal:  extensão  aos  crimes  conexos:  nulidade  
consequente do processo e da denúncia: jurisprudência do Supremo  
Tribunal Federal. A competência criminal da Justiça Federal ordinária  
constitui  jurisdição  especial  em  relação  a  da  Justiça  comum  dos  
Estados, para os efeitos do art. 78, IV, CPP e, portanto, atrai para a  
sua  esfera  o  processo  dos  crimes  conexos  aquele  que  a  tenha  
determinado.  Cuida-se da chamada ‘competência  de  atribuições’,  de  
matriz  constitucional,  cuja  falta  acarreta  a  nulidade  ‘ex  radice’  do  
processo, seja por carência absoluta de jurisdição do órgão judiciário  
que presidiu aos atos instrutórios, seja pela decorrente ilegitimidade  
‘ad causam’ do Ministério Público estadual” (HC 68.399, Rel. Min. 
Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ de 15/3/1991).

No mesmo sentido:  HC 114.689,  Rel.  Min.  Ricardo Lewandowski, 
Segunda Turma, DJe de 29/8/2013.

Em suma, haverá competência federal para julgar crimes ambientais 
nos  casos  previstos  no  art.  109  da  Constituição  Federal,  com  as 
pertinentes ressalvas constitucionais à competência da Justiça Militar e da 
Justiça Eleitoral, que podem ser assim sintetizados:

(i) se atentarem contra bens da União ou de suas entidades 
autárquicas ou empresas públicas (art. 109, IV, CF/88);

(ii)  se  atentarem  contra  serviços  da  União  ou  de  suas 
entidades  autárquicas  ou  empresas  públicas  (art.  109,  IV, 
CF/88);

(iii)  se  atentarem contra  interesse  da  União  ou de  suas 
entidades autárquicas ou empresas públicas, de forma direta e 
específica (art. 109, IV, CF/88);

(iv)  previstos  em  tratado  ou  convenção  internacional, 
quando,  iniciada  a  execução  no  País,  o  resultado  tenha  ou 
devesse ter  ocorrido no estrangeiro,  ou hipótese inversa (art. 
109, V, CF/88);

(v) se cometidos a bordo de navios ou aeronaves (art. 109, 
IX, CF/88);
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(vi)  se cometidos em conexão ou continência com outro 
crime de competência da Justiça Federal (art. 109 da CF/88 c/c 
art. 78, IV, do CPP).

Impende destacar, dentre estas hipóteses, a competência da Justiça 
Federal  para  o  processo  e  julgamento  das  “causas  relativas  a  direitos  
humanos”,  incluída  pela  Emenda  Constitucional  45/2004  no  texto 
constitucional (art. 109, V-A).

Deveras,  nas  hipóteses  de  graves  violações  de  direitos  humanos, 
passou-se a admitir que “o Procurador-Geral da República, com a finalidade  
de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados internacionais  
de  direitos  humanos  dos  quais  o  Brasil  seja  parte,  poderá  suscitar,  perante  o  
Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  qualquer  fase  do  inquérito  ou  processo,  
incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal” (art. 
109, §5º, CF/88).

É indene de dúvidas que as violações ambientais mais graves, que 
temos  recentemente  testemunhado  não  apenas  no  plano  internacional 
mas,  também,  em  nosso  próprio  país,  podem  repercutir  de  modo 
devastador na esfera dos direitos humanos e fundamentais de toda uma 
comunidade.

No magistério  especializado de Édis  Milaré,  o  mínimo existencial 
ecológico  seria  essencial  à  preservação  da  integridade  física,  moral  e 
intelectual das pessoas, razão pela qual constituiria direito fundamental 
personalíssimo, uma vez que está interligado com a própria dignidade da 
pessoa humana (MILARÉ, Édis. Direito ao ambiente: a gestão ambiental 
em foco. 7ª ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011, p. 136).

Consectariamente,  é  inegável  que  graves  violações  ambientais 
podem constituir, a um só tempo, graves violações de direitos humanos, 
máxime se considerarmos que o núcleo material elementar da dignidade 
humana, conforme lição acadêmica do Ministro Luís Roberto Barroso, “é  
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composto  do  mínimo existencial,  locução  que  identifica  o  conjunto  de  bens e  
utilidades básicas para a subsistência física e indispensável ao desfrute da própria  
liberdade.  Aquém daquele  patamar,  ainda  quando  haja  sobrevivência,  não  há  
dignidade”. 

À  luz  de  toda  essa  evolução  jurídica  relativa  ao  tratamento  dos 
crimes  ambientais  –  nos  planos  legal,  constitucional,  convencional, 
jurisprudencial e doutrinário -,  é que deve ser resolvida a questão  sub  
judice, no que pertine à definição de Justiça competente para o julgamento 
de delitos ambientais que envolvam crime internacional contra a fauna 
silvestre, nativa ou em rota migratória.

In casu, o crime envolveu exportação ilegal de animais silvestres da 
fauna brasileira para os Estados Unidos da América.

A denúncia, na origem, foi oferecida pelo Ministério Público Federal 
perante a Justiça Federal, imputando ao ora recorrido a prática do crime 
contra a fauna tipificado no art. 29, § 1º, III, e § 4º, I, da Lei 9.605/98, em 
concurso com o delito de falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal), 
por  três  vezes,  em  continuidade  delitiva,  em  razão  das  condutas 
irregulares de manter em cativeiro e exportar animais silvestres da fauna 
brasileira.

O  tipo  penal  previsto  no  caput do  art.  29  da  Lei  de  Crimes 
Ambientais  criminaliza  a  conduta  de  “Matar,  perseguir,  caçar,  apanhar,  
utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota migratória, sem a  
devida  permissão,  licença  ou  autorização  da  autoridade  competente,  ou  em  
desacordo com a obtida”. 

Por seu turno, dispõe o §1º, III, que “Incorre nas mesmas penas: III –  
quem vende, expõe à venda,  exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou  
depósito,  utiliza ou transporta ovos, larvas ou espécimes da  fauna silvestre,  
nativa ou em rota migratória,  bem como produtos e objetos dela oriundos,  
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provenientes de criadouros não autorizados ou sem a devida permissão, licença  
ou autorização da autoridade competente”. 

Por fim, nos termos do §4º, I, do mesmo artigo, “A pena é aumentada  
de metade, se o crime é praticado:  I - contra espécie rara ou considerada  
ameaçada de extinção, ainda que somente no local da infração”.

Em primeiro grau, o juízo federal declinou da sua competência, ao 
entendimento de que, em regra, compete à Justiça Estadual processar e 
julgar os crimes ambientais.

O Tribunal Regional, ao julgar o recurso em sentido estrito, manteve 
a  ausência  de  competência  da  Justiça  Federal  para  julgar  crimes 
ambientais, fundamentando-se decisões do Superior Tribunal de Justiça 
que, em tese, em casos como os destes autos, afastariam a configuração de 
lesão  direta  a  qualquer  bem,  serviço  ou  interesse  da  União,  e  ainda 
porque  a  proteção  do  meio  ambiente  constitui  matéria  afeta  à 
competência comum, envolvendo todos os entes da federação. 

Em  face  deste  acórdão  foi  interposto  recurso  extraordinário. 
Sustenta-se  a  competência  da  Justiça  Federal  para  julgar  crimes 
ambientais,  quando iniciada a  execução no País,  o  resultado tenha ou 
devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou vice-versa. 

O  Ministério  Público  sustenta  que  crimes  que  ultrapassam  as 
fronteiras nacionais, com exportação clandestina e ilegal de animais da 
fauna  nativa,  evidenciam  ofensa  direta  ao  patrimônio  da  União, 
porquanto  o  controle  de  saída  e  entrada  do  país  está  relacionado  à 
soberania  do  Estado  brasileiro,  atraindo  a  competência  da  Justiça 
Federal para julgar a causa, nos termos do art. 109, IV - segunda parte, 
da Carta Magna.

Por  fim,  alega  a  transnacionalidade  do  delito,  uma  vez  que  os 
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documentos  que  embasaram  a  denúncia  demonstram  remessas  em 
grande quantidade de animais vivos,  sem autorização do Ibama e por 
meio do correio aéreo para os Estados Unidos da América, caracterizando 
o interesse federal na causa, a fim de evitar mercancia ilegal de animais,  
inclusive por meio cruel,  e  evitar possíveis  danos à reputação do país 
junto à comunidade internacional. 

A Procuradoria-Geral da República manifestou-se pelo provimento 
do apelo extremo. O parecer recebeu a seguinte ementa:

“AGRAVO  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CRIME  
AMBIENTAL  –  EXPORTAÇÃO  IRREGULAR  DE  ANIMAIS  
SILVESTRES.  FIXAÇÃO  PELO  TRF/3ª  REGIÃO  DA 
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  ESTADUAL.  OFENSA  AO  
ARTIGO 109, INCISO V, DA CF/88. TRANSNACIONALIDADE  
DO  DELITO.  COMPROMISSOS  ASSUMIDOS  PELO  BRASIL  
PERANTE  A  COMUNIDADE  INTERNACIONAL.  
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

Parecer  pelo  provimento  do  recurso  extraordinário  para  
reconhecer  a  competência  da  Justiça  Federal  para  processamento  e  
julgamento do feito”.

No caso concreto,  a  vexata  quaestio,  então,  cinge-se  à definição do 
órgão  judicante  competente  para  processo  e  julgamento  do  crime 
ambiental cometido.

Analisando a exordial,  conclui-se que as condutas  imputadas,  em 
tese,  não afetaram bens ou serviços  da União,  não foram cometidas  a 
bordo  de  navios  ou  aeronaves  e  inexiste  conexão  ou  continência  com 
outro crime federal. Ademais, os crimes pelos quais é acusado o recorrido 
não têm previsão em tratado internacional de que o país seja parte.

Resta, destarte, a questão do interesse federal em jogo.

Deveras, ele está nitidamente presente. 
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Inicialmente,  insta  consignar  que,  em  razão  da  interpretação 
restritiva que se confere à expressão interesse da união, prevista no art. 109, 
IV, da CF/88, a participação do IBAMA como órgão fiscalizador não se 
revela  suficiente  para  firmar,  em  definitivo,  a  competência  da  Justiça 
Federal.

Com efeito, o entendimento jurisprudencial se firmou no sentido de 
que “a atividade de fiscalização ambiental exercida pelo IBAMA (…) configura  
interesse genérico, mediato ou indireto da União, para os fins do art. 109, IV, da  
Constituição”  (HC 81.916, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 
de 11/10/2002). 

Nada  obstante,  no  cenário  da  sociedade  de  risco,  buscam-se, 
hodiernamente, soluções para o desenvolvimento econômico que estejam 
em consonância com a sustentabilidade, porquanto garantia da própria 
vida humana e da dignidade, valor maior do orndemanto jurídico de um 
Estado Democrático de Direito.

É  nesta  realidade  que  se  inserem  os  instrumentos  internacionais 
assinados pela República Federativa do Brasil, no sentido da proteção da 
fauna, a demonstrar o interesse da União na proteção e conservação da 
biodiversidade e, por conseguinte, dos recursos dos biológicos nacionais, 
não apenas quanto às condutas praticadas dentro do território nacional, 
mas,  especialmente,  buscando  impedir  a  prática  de  delitos  ambientais 
que extrapolem nossas fronteiras e configurem transnacionalidade.

O interesse da União no cumprimento do compromisso assumido 
perante  a  Comunidade Internacional  restaria  violado diante  de  tráfico 
internacional de animais silvestres, o que afeta, no cenário atual, interesse 
direto e específico previsto no art. 109, IV, da Constituição da República.

Sobressai da doutrina de Flávio Paixão, in verbis:
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“O novo movimento  ecológico,  surgido  em meados  do  século  
XX, e intensificado nas últimas três décadas daquele século, já nasce  
marcado pela  sua riqueza de vertentes,  que convergem numa linha  
diretriz  principal  de  urgência  no  enfrentamento  de  problemas  
ambientais reais, que já logram pôr em perigo a própria vida  
na  Terra.  Uma  iminente  ruptura,  antecipada  em  mais  acuradas  
projeções técnicas, teria causa num processo em curso que apontava  
no sentido do esgotamento das bases materiais de reprodução de um  
modelo  econômico  predatório,  quadro  que  suscitava  novas  
reflexões no campo da economia, da sociologia, da filosofia e,  
naturalmente,  do  direito,  ao  lado,  mesmo,  das  premissas  
antropocêntricas  que  passam  a  ser  postas  em  causa.  Todas  essas  
ciências viram-se obrigadas a repensar seus postulados e a analisar  
elementos  novos,  num  contexto  de  problemas  concretos  que  
desafiavam soluções – tais como o esgotamento dos recursos  
naturais,  o  aquecimento global,  chuvas ácidas  etc. [...] Sobre  
essa  complexidade,  a  crise  ambiental  revela  especial  
dramaticidade nos problemas que levanta, que põem em causa  
a viabilidade do ‘continuum das espécies’. Mas, para além desse  
aspecto existencial os problemas ambientais se destacam por revelar  
extraordinária  complexidade,  desafiadora  de  novos  padrões  de  
análises.

Para  limitar  a  abordagem  à  perspectiva  jurídica,  que  nesse  
particular  não  se  distancia  completamente  das  discussões  travadas  
nesses  campos  afins,  os  problemas  ambientais  já  surgem  
inseridos num contexto espacial ampliado, revelando a nova  
realidade global. A regulação individualizada em apenas um  
desses  níveis  pode  nada  significar  em  termos  de  eficácia,  
circunstância  que  renova  a  importância  das  instituições  
internacionais.  O  papel  das  instituições  que  compõem  a  
comunidade internacional, diante desse quadro marcado pela  
dependência  entre  os  Estados,  terá  de  se  dar  numa linha  de  
coordenação de políticas, segundo a lógica da responsabilidade  
compartilhada, expressa em regulação internacional centrada  
no multilateralismo.

[...]
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Talvez a mais importante contribuição propiciada pelos estudos  
ecológicos  seja  a  identificação  da  especial  complexidade  do  
fenômeno  ambiental,  que  se  revela  na  interdependência  das  
matrizes  que  unem  as  diferentes  formas  de  vida e  que  a 
alteração  de  apenas  um  dos  fatores  nelas  presentes  tem  
consequências  significativas  em  todo  o  conjunto.  Algumas  
dessas consequências podem ser de tal modo intensas ao ponto  
de escapar de qualquer previsibilidade científica. O direito terá,  
assim, que operar sob condições de incerteza na busca de atingir um  
estado de segurança ambiental, recorrer a soluções conservadoras,  
como  se  vê  na  adoção  pelo  direito  ambiental  de  intervenções  
limitativas,  em  nome  dos  princípios  da  prevenção  e  da  
precaução” (MOURA  JÚNIOR,  Flávio  Paixão  de.  O  direito  
constitucional ambiental: a Constituição como via a ecologização do  
direito; algumas considerações. In: SOUZA NETO, Cláudio Pereira 
de;  SARMENTO,  Daniel.  A  constitucionalização  do  direito: 
fundamentos teóricos e aplicações específicas. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2007, p. 783/802).

Releva notar que, diante dos riscos envolvidos nas atividades que 
intervêm no equilíbrio e na segurança ambientais, passou-se a fortalecer, 
para  além  das  medidas  preventivas,  a  aplicação  do  princípio  da 
precaução em matéria ambiental – “Vorsorgepreinzip”, no direito alemão, 
ou “precautionary principle”, no direito inglês.

As primeiras bases deste princípio, no plano internacional do direito 
ambiental, foram firmadas na Declaração do Rio/92 sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável, cujo art. 15 estabeleceu o seguinte: “Com 
o  fim  de  proteger  o  meio  ambiente,  o princípio  da  precaução  deverá  ser  
amplamente  observado  pelos  Estados,  de  acordo  com  suas  capacidades.  
Quando houver ameaça de danos graves ou irreversíveis, a ausência de certeza  
científica absoluta não será utilizada como razão para o adiamento de medidas  
economicamente viáveis para prevenir a degradação ambiental”.

Na lição de  Milaré,  “a prevenção trata  de  riscos  ou impactos  já  
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conhecidos da ciência, ao passo que a precaução se destina a gerir riscos  
ou impactos desconhecidos” (Milaré, 2011, p. 1069).

Granziera, de modo semelhante, especifica que “a precaução tende à  
não autorização de determinado empreendimento, se não houver certeza científica  
de que ele não causará no futuro um dano irreversível. A prevenção versa sobre a  
busca  da  compatibilização  entre  a  atividade  a  ser  licenciada  e  a  proteção  
ambiental” (GRANZIERA, Maria Luíza Machado.  Direito ambiental.  2ª 
ed. São Paulo: Editora Atlas, 2011, p. 60).

Neste quadro, merecem destaque, para a resolução do caso concreto, 
os seguintes instrumentos assinados e ratificados pelo Brasil:

I -  Convenção para a Proteção da Flora, da Fauna e das 
Belezas  Cênicas  Naturais  dos  Países  da  América (ratificada 
pelo Decreto Legislativo nº 3, de 1948, em vigor no Brasil desde 
26  de  novembro  de  1965,  promulgado  pelo  Decreto  nº 
58.054/1966);

II  -  Convenção  de  Washington  sobre  o  Comércio 
Internacional das Espécies da Flora e da Fauna Selvagens em 
Perigo  de  Extinção  -  CITES (ratificada  pelo  Decreto-Lei  nº 
54/1975 e promulgado pelo Decreto nº 76.623/1975);

III  -  Convenção  sobre  Diversidade  Biológica  -  CDB 
(ratificada  pelo  Brasil  por  meio  do  Decreto  Legislativo  nº 
2/1994, entrada em vigor com o Decreto 2.519, de 16/03/1998).

Outrossim, o Brasil ratificou sua adesão ao Princípio da Precaução, 
ao assinar a Declaração do Rio, durante a Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (RIO 92) e a Carta da Terra, no 
“Fórum  Rio+5”;  este  princípio  fundamental  de  direito  internacional 
ambiental,  os  povos  devem  estabelecer  mecanismos  de  combate 
preventivos  às  ações  que  ameaçam  a  utilização  sustentável  dos 
ecossistemas, biodiversidade e florestas, fenômeno jurídico que a toda 
evidência  implica  interesse  direto  da  União  quando  a  conduta  revele 
repercussão no plano internacional.
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A União, mercê de sua personalidade jurídica de direito interno e de 
direito internacional, representa o Estado Brasileiro plano internacional, 
recaindo  sob  seu  interesse  direto  a  observância  dos  instrumentos 
internacionais  assinados  e  ratificados,  máxime  em  relação  a  condutas 
criminosas que, por sua repercussão transnacional, violem o controle de 
fronteiras  com  o  qual  o  país  tenha  se  comprometido  perante  a 
comunidade das nações.

Oportuna a lição dos professores Luiz Alberto David Araújo e Vidal 
Serrano Nunes Júnior a respeito:

“Com a reunião dos Estados-membros em derredor de um pacto  
federativo  surge  a  necessidade  de  uma ordem central  que  venha a  
corporificar  este  e  as  competências  que,  em homenagem a  ele,  não  
devem pertencer a cada um dos entes federados, mas à ordem central.  
Só assim ficará caracterizada a existência de um único Estado, de um  
só país, dotado de soberania e fundamentado em uma Constituição.  
Essa ordem central é a União Federal. (…)

Essa razão de existir, como bem observou Michel Temer, faz da  
União uma figura de duas faces, que tanto ‘age em nome próprio como  
em nome da Federação. Ora se manifesta por si, como pessoa jurídica  
de capacidade política, ora em nome do Estado Federal’ (Elementos de  
Direito Constitucional, cit., p. 77).

A União age em nome de toda a Federação quando, no plano  
internacional, representa o País, ou, no plano interno, intervém em  
um Estado-membro. Outras vezes, porém, a União age por si, como  
nas  situações  em que  organiza  a  Justiça  Federal,  realiza  uma obra  
pública  ou  organiza  o  serviço  público  federal” (Curso de Direito 
Constitucional. 11ª ed. São Paulo: Saraiva, 2007, p. 281)

A República  Federativa  do  Brasil,  ao  firmar  a  Convenção  para  a 
Proteção da Flora, da Fauna e das Belezas Cênicas Naturais dos Países da 
América,  em  vigor  no  Brasil  desde  1965,  assumiu,  dentre  outros,  o 
compromisso de “tomar as medidas necessárias para a superintendência  
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e  regulamentação das  importações,  exportações  e  trânsito  de  espécies  
protegidas de flora e fauna, e de seus produtos, pelos seguintes meios: a)  
concessão  de  certificados  que  autorizem  a  exportação  ou  trânsito  de  
espécies protegidas de flora e fauna ou de seus produtos; b) Proibição da  
importação de quaisquer exemplares de fauna ou flora protegidos pelo  
país de origem, e de seus produtos, se estes não estão acompanhados de  
um certificado expedido de acordo com as disposições do parágrafo 1°  
deste Artigo, autorizando sua exportação”.

Por seu turno, na Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), o 
Artigo  8º,  letras  c,  d,  g,  h,  k,  dispõe  que  cada  Parte  Contratante  deve 
promover as seguintes medidas:

“c)  Regulamentar  ou  administrar  recursos  biológicos  
importantes para a conservação da diversidade biológica,  dentro ou  
fora  de  áreas  protegidas,  a  fim  de  assegurar  sua  conservação  e  
utilização sustentável;

d)  Promover  a  proteção  de  ecossistemas,  habitats  naturais  e  
manutenção de populações viáveis de espécies em seu meio natural;

[...]
g) Estabelecer ou manter meios para regulamentar, administrar  

ou controlar os riscos associados à utilização e liberação de organismos  
vivos modificados resultantes da biotecnonologia que provavelmente  
provoquem impacto ambiental negativo que possa afetar a conservação  
e a utilização sustentável da diversidade biológica, levando também  
em conta os riscos para a saúde humana;

h) Impedir que se introduzam, controlar ou erradicar espécies  
exóticas que ameacem os ecossistemas, habitats ou espécies;

[...]
k)  Elaborar  ou  manter  em vigor  a  legislação  necessária  e/ou  

outras  disposições  regulamentares  para  a  proteção  de  espécies  e  
populações ameaçadas”.

No  plano  interno,  verifica-se  evolução  no  interesse  federal  de 
fiscalização  dos  crimes  ambientais,  com a  Lei  7.735/1989,  que  criou  o 
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“Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis –  
IBAMA, autarquia federal dotada de personalidade jurídica de direito público,  
autonomia  administrativa  e  financeira,  vinculada  ao  Ministério  do  Meio  
Ambiente,  com a finalidade  de:  I  -  exercer  o poder  de  polícia  ambiental;  II  -  
executar ações das políticas nacionais de meio ambiente, referentes às atribuições  
federais,  relativas  ao  licenciamento  ambiental,  ao  controle  da  qualidade  
ambiental,  à  autorização  de  uso  dos  recursos  naturais  e  à  fiscalização,  
monitoramento  e  controle  ambiental,  observadas  as  diretrizes  emanadas  do  
Ministério do Meio Ambiente; e III - executar as ações supletivas de competência  
da União, de conformidade com a legislação ambiental vigente” (art. 2º).

De seu turno, coube à Portaria IBAMA 93/1998 tratar da importação 
e da exportação da fauna silvestre, nos termos seguintes:

“Art.  1º  -  A importação  e  a  exportação  de  espécimes  vivos,  
produtos  e  subprodutos  da  fauna  silvestre  brasileira  e  da  fauna  
silvestre exótica, serão normalizadas por esta Portaria.

Parágrafo  Único -  Excetuam-se  para efeito  desta  Portaria,  os  
peixes  e  os  invertebrados  aquáticos  não  listados  nos  Apêndices  da  
CITES  e  os  animais  considerados  domésticos  para  efeito  de  
operacionalização do IBAMA, conforme Anexo 1 da presente Portaria.

Art. 2º - Para efeito desta Portaria, considera-se:
I  -  Fauna  Silvestre  Brasileira:  são  todos  aqueles  animais  

pertencentes  às  espécies  nativas,  migratórias  e  quaisquer  outras,  
aquáticas ou terrestres, que tenham seu ciclo de vida ocorrendo dentro  
dos limites do Território Brasileiro ou águas jurisdicionais brasileiras.

[...]
Art.  3º  -  A importação  e  a  exportação  poderá  ser  realizada  

somente por pessoa jurídica de direito público ou privado e registrada  
junto ao IBAMA.

Parágrafo Único - Em caso excepcional, poderá ser autorizada a  
importação  e  a  exportação  por  pessoa  física,  mediante  parecer  
favorável”.

A Portaria em comento previu, ainda, diversas obrigações e outras 
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exigências  impostas  a  quem  pretender  importar  ou  exportar  animais 
vivos da fauna silvestre nativa.

A ratio essendi de todas essas normas permite que se conclua que, 
diante de crimes que afetem um bem altamente complexo, como sói ser a 
segurança  e  o  equilíbrio  ambientais,  para  os  quais  se  revela 
imprescindível a colaboração de todas as Nações, a transnacionalidade, 
em casos que tais,  atrai  a competência da Justiça Federal,  ainda que o 
delito não esteja expressamente tipificado em tratados e convenções, uma 
vez  que  resta  configurado  o  interesse  direto  da  União  no  alcance  do 
compromisso internacionalmente assumido.

In casu,  consta da inicial que o recorrido exportou irregularmente, 
em 06/03/2006, “do Brasil para os Estados Unidos, espécimes da fauna silvestre  
nativa” e que, em 06/12/2006, “guardava e mantinha em cativeiro ou depósito  
espécimes  da fauna  silvestre  nativa”,  sem a devida permissão,  licença ou 
autorização competente.

Convém ressaltar que não há tratado internacional que criminalize, 
especificamente, as condutas descritas na denúncia. 

De  toda  sorte,  há  compromisso  firmado  pelo  Brasil  perante  a 
comunidade internacional  de  proteção da  fauna silvestre,  inclusive  no 
que pertine à exportação de animais vivos. 

O art. 29 da Lei de Crimes Ambientais, que é objeto da inicial, prevê 
tipo  de  conduta  variada,  figurando,  entre  as  ações  típicas,  o  ato  de 
“exportar” animais silvestres, nativos ou em rota migratória.

Neste  prisma,  a  “exportação”  de  animais  silvestres,  à  vista  dos 
compromissos assumidos internacionalmente pelo país, afeta o interesse 
direto da União no controle de entrada e saída de animais no territó  rio   
nacional,  como  exercício  da  soberania  do  Estado  brasileiro  na 
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concretização do que estabelecido nos acordos internacionais de que o 
país é signatário.

Nesse sentido também é o entendimento da Procuradoria-Geral da 
República (fl. 535), verbis:

“No  caso  em  testilha,  como  observado,  verificados  os  fortes  
indícios que sinalizam para a transnacionalidade do delito e a adesão  
do Brasil a tratados e convenções internacionais que visam à tutela do  
meio ambiente, é manifesto o interesse federal e, por consequência, a  
competência da Justiça Federal para processar e julgar o feito”.

Também  reforça  essa  conclusão  a  manifestação,  no  âmbito 
doutrinário,  do  procurador  federal  Roberto  Luis  Luchi  Demo,  nos 
seguintes termos:

“[…] a  competência  dos crimes  contra a  fauna silvestre  é  da  
Justiça Federal somente se a conduta ocorrer em terras de propriedade  
da União ou de suas entidades autárquicas ou fundacionais, quando  
caracterizado  seu  interesse  direto  e  específico.  Do  contrário,  a  
competência é da Justiça Estadual para, exemplificadamente, processar  
e  julgar  o  abate  de  animal  silvestre  em  fazenda  particular  e  a  
manutenção em cativeiro de animal silvestre sem a devida permissão.

(…)
Mas,  atrai  a  competência  da  Justiça  Federal  o  delito  

envolvendo  espécies  ameaçadas  de  extinção;  a  conduta  
envolvendo ato de  contrabando de animais silvestres, peles e  
couros  de  anfíbios  ou  répteis  para  o  exterior;  a  introdução  
ilegal  de  espécie  exótica  no  país;  além  de  conduta  que  
ultrapassa os limites de um único Estado ou as fronteiras do  
país. Nestes casos, há interesse específico, direto e imediato da União,  
para os fins do art. 109, IV, CF” (Competência penal originária da  
Justiça Federal: desenho constitucional na jurisprudência e a novidade  
da  Reforma  do  Judiciário.  In Revista  de  Doutrina  do  Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, 6ª edição, 2005, grifei).
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da União ou de suas entidades autárquicas ou fundacionais, quando  
caracterizado  seu  interesse  direto  e  específico.  Do  contrário,  a  
competência é da Justiça Estadual para, exemplificadamente, processar  
e  julgar  o  abate  de  animal  silvestre  em  fazenda  particular  e  a  
manutenção em cativeiro de animal silvestre sem a devida permissão.

(…)
Mas,  atrai  a  competência  da  Justiça  Federal  o  delito  

envolvendo  espécies  ameaçadas  de  extinção;  a  conduta  
envolvendo ato de  contrabando de animais silvestres, peles e  
couros  de  anfíbios  ou  répteis  para  o  exterior;  a  introdução  
ilegal  de  espécie  exótica  no  país;  além  de  conduta  que  
ultrapassa os limites de um único Estado ou as fronteiras do  
país. Nestes casos, há interesse específico, direto e imediato da União,  
para os fins do art. 109, IV, CF” (Competência penal originária da  
Justiça Federal: desenho constitucional na jurisprudência e a novidade  
da  Reforma  do  Judiciário.  In Revista  de  Doutrina  do  Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, 6ª edição, 2005, grifei).
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Voto - MIN. LUIZ FUX

RE 835558 / SP 

Diante de tudo quanto exposto, fica patente que a conduta em tese 
praticada pelo recorrido tem potencial para atingir diretamente interesse 
da União.

Constatada a prática, em tese, de infração penal em detrimento de 
interesse  direto  da  União,  compete  à  Justiça  Federal  seu  processo  e 
julgamento, nos termos do art. 109, IV, da CF/88.

Ex positis,  DOU PROVIMENTO ao recurso extraordinário,  com a 
fixação  da  seguinte  tese  jurídica:  “Compete  à  Justiça  Federal  processar  e  
julgar o crime ambiental de caráter transnacional que envolva animais silvestres,  
ameaçados  de  extinção  e  espécimes  exóticas  ou  protegidas  por  Tratados  e  
Convenções internacionais”.

É como voto.
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Voto - MIN. EDSON FACHIN

09/02/2017 PLENÁRIO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 835.558 SÃO PAULO

VOTO

O  SENHOR  MINISTRO  EDSON  FACHIN -  Senhor  Presidente, 
eminente  Relator  Ministro  Luiz  Fux,  eminentes  Pares,  eu  principio  já 
assentando que estou acompanhando o eminente Relator na conclusão, 
na qual fixa a competência da Justiça Federal, à luz da própria ausência 
de uma previsão criminal específica na legislação interna,  a tutelar,  na 
ambiência do Direito Penal, os animais em extinção. 

Sem embargo, como se pode haurir da posição, creio, pelo que  pude 
verificar,  do  eminente  Ministro-Relator,   fazer-se  um  assento  em 
documentos  internacionais,  especialmente  na  Convenção  sobre  o 
Comércio Internacional e a proteção de animais em extinção, que foi tanto 
ratificada por decreto legislativo, quanto promulgada no Brasil - isso, de 
há  muitos  anos,  data  de  1975  -,  sem  embargo,  portanto,  dessa 
circunstância, o que define a competência, na hipótese concreta - tal como 
Sua Excelência assentou -, é o inciso IV do artigo 109 da Constituição, 
assentada essa definição no interesse da União. Portanto, nessa medida, 
há uma indicação clara da atribuição da competência da Justiça Federal.

É por essa razão que,  talvez - e só estou me adiantando, ainda que 
eu não integre o rol dos tesistas, permitam-me adiantar nessa medida - a 
tese proposta, ao fazer referência a tratados e convenções internacionais, 
talvez deva, quiçá, cingir-se numa formulação não tão rica quanto essa, 
mas talvez mais adequada à solução do caso, a um interesse da União, 
nos termos do inciso IV do artigo 109 da Constituição Federal. Mas isso, 
de qualquer sorte, fica para a tese. 

Pelos argumentos que foram versados pelo eminente Relator, estou 
acompanhando a conclusão, tal como exposta pelo Ministro Luiz Fux.

Supremo Tribunal Federal
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circunstância, o que define a competência, na hipótese concreta - tal como 
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talvez deva, quiçá, cingir-se numa formulação não tão rica quanto essa, 
mas talvez mais adequada à solução do caso, a um interesse da União, 
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Voto - MIN. ROBERTO BARROSO

09/02/2017 PLENÁRIO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 835.558 SÃO PAULO

VOTO

O  SENHOR  MINISTRO  LUÍS  ROBERTO  BARROSO  - 
(PRESIDENTE),  também  estou  de  acordo  que  a  competência  seja  da 
Justiça Federal, como propõe o Ministro Luiz Fux. 

A regra geral é a de que os crimes ambientais sejam julgados pela 
Justiça  Estadual,  salvo  algumas situações  específicas:  ser  cometido  em 
detrimento  de  interesses  da  União  ou de  seus  entes  -  como aponta  o 
Ministro Fachin -; for previsto em tratado e, iniciada a sua execução no 
Brasil,  for  cometido  a  bordo  de  navios  ou  aeronaves,  ressalvada  a 
competência da Justiça Militar.

Eu estenderia a ideia de tratados e convenções para  -  um pouco 
mais abrangente  -: de compromissos internacionais do País. O Ministro 
Fachin até citou um tratado específico, que eu, para ser sincero, na minha 
pesquisa, não havia detectado. 

Mas, seja como for, não tenho dúvida de que o tráfico de animais 
silvestres é um crime de natureza ambiental, que viola compromissos e 
documentos internacionais. 

De modo que estou acompanhando o Ministro Luiz Fux.
O  SENHOR  MINISTRO  LUIZ  FUX  (RELATOR) -  Eu  cito  essa 

normação que foi suscitada pelo Ministro Fachin.

Supremo Tribunal Federal
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mais abrangente  -: de compromissos internacionais do País. O Ministro 
Fachin até citou um tratado específico, que eu, para ser sincero, na minha 
pesquisa, não havia detectado. 

Mas, seja como for, não tenho dúvida de que o tráfico de animais 
silvestres é um crime de natureza ambiental, que viola compromissos e 
documentos internacionais. 
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Voto - MIN. ROSA WEBER

09/02/2017 PLENÁRIO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 835.558 SÃO PAULO

VOTO

A SENHORA MINISTRA ROSA WEBER - Senhor Presidente, eu 
estou  acompanhando  o  eminente  Relator  e  os  Colegas  que  me 
antecederam, destacando que se trata de  35 aranhas vivas provenientes 
de criadouros não autorizados, sem a devida permissão, mais 58 aranhas 
vivas, 2 escorpiões e 1 jabuti – exportação irregular. 

 A  competência  sem  dúvida  é  da  Justiça  Federal  para  este 
julgamento.

Supremo Tribunal Federal
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Voto - MIN. RICARDO LEWANDOWSKI

09/02/2017 PLENÁRIO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 835.558 SÃO PAULO

VOTO

O  SENHOR  MINISTRO  RICARDO  LEWANDOWSKI -  Senhor 
Presidente,  Senhores  Ministros,  eu  acompanho  também  o  bem-
fundamentado voto do Ministro Luiz Fux. 

Eu  entendo  que  aí  é  que  surge  o  interesse  claro  da  União,  e, 
portanto, a competência é da Justiça Federal.

Eu anotei, da tese do eminente Ministro-Relator, que Sua Excelência 
especificou ou qualificou bastante a expressão "animais silvestres", salvo 
engano meu, para também incluir apenas "os exóticos ou em extinção". 
Mas eu penso, com a devida vênia, que todos os animais silvestres que 
sejam indevidamente exportados, ou levados, para o exterior recaem na 
competência  da  Justiça  Federal,  mesmo  aqueles  que  não  estejam  em 
extinção ou não sejam propriamente exóticos -  uma cobra comum, um 
macaco comum, um animal silvestre comum.

O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR)  – Aqui, um não 
exclui: que envolva animais silvestres, animais ameaçados de extinção...

O SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI - Ah bom, 
então, é vírgula? 

Eu entendi, pela leitura rápida que Vossa Excelência fez, ou talvez eu 
não tenha entendido bem, que Vossa Excelência estivesse limitando os 
animais silvestres a essas duas categorias: em extinção e exóticos.

Então, se não é o caso, eu estou inteiramente de acordo com Vossa 
Excelência.
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Voto - MIN. MARCO AURÉLIO

09/02/2017 PLENÁRIO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 835.558 SÃO PAULO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO – Presidente, proteção 
do meio ambiente é dever de todos; é dever da coletividade; é dever do 
Poder  Público  nas  três  esferas.  Então,  de  início,  tem-se  a  competência 
concorrente, para dispor a respeito, como ressaltado pelo ministro Luiz 
Fux, relator. 

No caso, há uma singularidade: o conflito versa sobre exportação. O 
fato  atrai  a  competência  da  Justiça  Federal  e,  portanto,  a  atuação,  na 
persecução criminal, do Ministério Público Federal.

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
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Antecipação ao Voto

09/02/2017 PLENÁRIO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 835.558 SÃO PAULO

ANTECIPAÇÃO AO VOTO

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (PRESIDENTE):
Também  cumprimento  o  eminente  Relator.  Acompanho  Sua 

Excelência.
Passaremos à tese.
Eu adianto aos eminente Colegas que, na linha do que manifestou o 

eminente Ministro Luiz Edson Fachin, eu teria uma sugestão a fazer com 
relação à tese. Eu pergunto aos eminentes Colegas se eu posso realizar 
essa proposição antes da coleta dos votos?

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - Qual é a proposição, 
Presidente? Não é a do Relator?

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (PRESIDENTE):
Eu vou trazer um voto por escrito, que farei juntar. Nesse voto eu 

lembro  que,  em  uma  discussão  aqui,  meu  antecessor  na  cadeira,  o 
Ministro Pertence, dizia que: 

“Compete, em regra, à Justiça estadual processar e julgar 
crimes  ambientais,  salvo  se  a  conduta  delitiva  atentar  contra 
bens, serviços ou interesses diretos e específicos da União, ou 
de suas entidades autárquicas, ou empresas públicas.” 

Essa é a proposição que faço.
O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - Quanto ao controle de 

exportação.
O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (PRESIDENTE):
E o Ministro Pertence, na referência que eu faço no voto por escrito 

que vou fazer juntar,  lembrava que não existe tipificação de crime em 
tratados  ou  convenções.  Então,  daí,  eu  faria  a  seguinte  sugestão  de 
inserção:

Se  estiverem  previstos  no  Direito  interno  ou  se  o  Brasil  tiver 
assumido,  em  tratado  ou  convenção  internacional,  o  compromisso  de 
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reprimir criminalmente.
O  SENHOR  MINISTRO  LUIZ  FUX  (RELATOR)  -  Se  não  fosse 

crime e nem atípica, a conduta.
O  SENHOR MINISTRO  MARCO  AURÉLIO  –  Devemos  ficar  no 

campo minimalista e versar apenas o caso concreto,  que é exportação, 
porque senão ficará manietado o Ministério Público estadual quanto às 
outras situações jurídicas.

O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR) -  No teor do voto 
e na própria ementa, nós, em primeiro lugar, partimos da premissa de 
que há crimes ambientais previstos na Lei interna. Em segundo lugar, que 
o crime ambiental tanto pode ser processado e julgado perante a Justiça 
estadual como perante a Justiça federal. 

O tema afetado à repercussão geral é o seguinte: é saber - porque 
começou na Justiça estadual este caso - se, nas hipóteses de exportação 
ilegal de animal silvestre, há competência da Justiça federal. Foi isso que 
foi afetado à repercussão geral. Por isso é que eu estou me adstringindo a 
assentar  que  compete  à  Justiça  federal  processar  e  julgar  o  crime 
ambiental  de  caráter  transnacional  que  envolva  animais  silvestres, 
animais  ameaçados  de  extinção  e  espécies  exóticas  ou  proibidas  por 
compromissos internacionais; porque só o fato dessa transnacionalidade 
já implica necessariamente na competência da União. 

E,  no  bojo  do  voto,  aqui  na  própria  ementa,  eu  digo  em  que 
hipóteses compete à Justiça federal - no item 4 da ementa. Eu digo que 
também se enquadram a conduta a atentar contra bens ou serviços de 
interesse da União; os delitos previstos tanto no Direito interno, quanto 
em tratado ou convenção que tiverem iniciado a execução no país, mas o 
resultado tenha ocorrido ou devesse ocorrer no estrangeiro; tiverem sido 
cometidos  a  bordo  de  navios  e  aeronaves;  houver  grave  violação  de 
direitos  humanos;  ou  ainda  guardarem  conexão  ou  continência  com 
crime de competência federal. Então, na ementa há todas as hipóteses em 
que a competência é da Justiça federal. E, aí, eu faço uma imbricação da 
hipótese  concreta  com  essas  premissas  constitucionais  e  chego  à 
conclusão de que a competência é da Justiça Federal.
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O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (PRESIDENTE):
Ministro  Fux,  eu  estou  de  pleno  acordo.  A única  sugestão  é  que 

Vossa Excelência traduz da seguinte forma a seguinte parte da tese: 
Se estiverem previstos no Direito interno e em tratado ou convenção 

internacional. 
E eu, nesta parte, sugeriria o seguinte: 
Se  estiverem  previstos  no  Direito  interno  ou  se  o  Brasil  tiver 

assumido,  em  tratado  ou  convenção  internacional,  o  compromisso  de 
reprimir criminalmente a conduta.

O  SENHOR  MINISTRO  MARCO  AURÉLIO  –   Mas,  surge  o 
problema da tipologia, que é...

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (PRESIDENTE):
Mas não há tipificação criminal em tratado ou em convenção.
O  SENHOR  MINISTRO  MARCO  AURÉLIO  –  Internacional, 

geralmente, não se tem tipo penal e obrigatório no território brasileiro.
O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR) -  Pelo contrário, a 

Lei ambiental, inclusive, cria uma figura que nós não conhecíamos, que é 
o  crime  cometido  por  pessoa  jurídica.  Há  crimes  previstos  na  Lei 
ambiental - há crimes previstos.

O SENHOR MINISTRO CELSO DE MELLO: É sempre importante 
rememorar,  até mesmo como efeito pedagógico que  deve  caracterizar  os 
julgamentos  desta  Suprema Corte,  que,  “Em matéria penal,  prevalece o  
dogma da reserva constitucional de lei em sentido formal, pois a Constituição da  
República  somente admite  a lei interna como  única fonte formal  e direta de  
regras de direito penal, a significar, portanto, que as cláusulas de tipificação e 
de cominação penais,  para efeito de repressão estatal, subsumem-se ao âmbito  
das normas domésticas de direito penal incriminador,  regendo-se,  
em  consequência,  pelo postulado da  reserva  de  Parlamento” 
(RHC 121.835-AgR/PE, Rel. Min. CELSO DE MELLO).
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Esse princípio,  além de consagrado  em nosso ordenamento positivo 
(CF,  art.  5º,  XXXIX),  também encontra expresso  reconhecimento  na 
Convenção  Americana  de  Direitos  Humanos  (Artigo  9º)  e no  Pacto 
Internacional sobre  Direitos  Civis  e  Políticos  (Artigo  15),  que 
representam atos de direito internacional público a que o Brasil efetivamente 
aderiu.

Mostra-se constitucionalmente relevante,  portanto,  como adverte a 
doutrina (LUIZ FLÁVIO GOMES/VALERIO DE OLIVEIRA MAZZUOLI, 
“Comentários  à  Convenção  Americana  sobre  Direitos  Humanos”, 
vol.  4/122,  2008,  RT),  o entendimento segundo o qual,  “no âmbito do  
Direito Penal incriminador, o que vale é o princípio da reserva legal,  ou seja,  
só o Parlamento, exclusivamente, pode aprovar crimes e penas. Dentre as  
garantias  que emanam do princípio da legalidade,  acham-se a reserva legal 
(só o  Parlamento  pode legislar  sobre  o  Direito  Penal  incriminador)  e a 
anterioridade (‘lex populi’  e ‘lex praevia’, respectivamente). Lei não aprovada  
pelo Parlamento não é válida (…)” (grifei).

Não se pode também desconhecer,  considerado o princípio 
constitucional da reserva absoluta de lei formal,  que  as  cláusulas  de  
tipificação e de cominação penais,  como a própria formulação conceitual de 
“organização criminosa”, para efeito de repressão estatal, subsumem-se ao 
âmbito  das normas domésticas de direito penal incriminador,  regendo-se, 
em consequência,  pelo postulado da  reserva de Parlamento,  como adverte 
autorizado  magistério  doutrinário (FERNANDO  GALVÃO,  “Direito 
Penal – Curso Completo – Parte Geral”, p. 880/881, item n. 1, 2ª ed., 2007, 
Del  Rey;  DAMÁSIO  E.  DE  JESUS,  “Direito  Penal  –  Parte  Geral”, 
vol.  1/718,  item  n.  1,  27ª  ed.,  2003,  Saraiva;  CELSO  DELMANTO, 
ROBERTO DELMANTO, ROBERTO DELMANTO JÚNIOR e FÁBIO M. 
DE ALMEIDA DELMANTO, “Código Penal Comentado”, p. 315, 7ª ed., 
2007,  Renovar;  CEZAR ROBERTO BITENCOURT,  “Tratado de Direito 
Penal”, vol. 1/772, item n. 1, 14ª ed., 2009, Saraiva; ROGÉRIO GRECO, 
“Código  Penal  Comentado”,  p.  205,  2ª  ed.,  2009,  Impetus;  ANDRÉ 
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ESTEFAM, “Direito Penal – Parte Geral”, vol.  1/461, item n. 1.3, 2010, 
Saraiva;  LUIZ REGIS PRADO, “Comentário ao Código Penal”,  p.  375, 
item n. 2, 4ª ed., 2007, RT, v.g.).

Isso significa,  pois,  que somente lei interna pode qualificar-se, 
constitucionalmente, como  a única fonte formal  direta legitimadora da 
regulação  normativa  concernente à  tipificação  ou à  conceituação  de  
organização criminosa.

O  SENHOR  MINISTRO  MARCO  AURÉLIO  –  Para  atender  à 
exigência constitucional.

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (PRESIDENTE):
Por  isso  é  que  eu  faço  essa  sugestão  de  não  colocar  na  tese 

"tipificados  em  tratado  ou  convenção",  mas  sim  assumidos  em 
compromisso pelo Brasil. 

Eu só leio aqui, se me permitem, Ministro Celso e Ministro Luiz Fux, 
o que o meu predecessor, Ministro  Sepúlveda Pertence, no julgamento 
do HC 86.289-GO, ponderou. Disse, ipsis litteris, o Ministro Pertence:

"Não  dou à  locução  constitucional  'crimes  previstos  em 
tratados  ou  convenção  internacional'  o  sentido  de  crimes 
tipificados nos tratados ou convenções:  ou seria a mais inócua 
das  disposições  constitucionais,  porque,  séculos  afora,  não 
conheço  nenhuma  convenção  ou  tratado  que  haja  tipificado 
crime  e  cominado  pena”  (Primeira  Turma,  Relator  Ministro 
Ricardo Lewandowski).

Então,  é  só  a  questão,  na redação,  quando se  fala  "tipificados  no 
Direito interno ou tratados internacionais", a minha sugestão é "tipificado 
no  Direito  interno  ou  assumidos  pelo  Brasil  em  compromisso 
internacional".

O  SENHOR MINISTRO  MARCO  AURÉLIO  –  Mas,  vejam,  acaba 
colocando em segundo plano a exigência constitucional de que haja lei 
em  sentido  formal,  lei  brasileira,  ao  admitir-se  a  tipificação  mediante 
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tratado.

O SENHOR MINISTRO CELSO DE MELLO: A jurisprudência do 
Supremo Tribunal  Federal  não tem admitido a  aplicação imediata,  no  
plano  interno,  de  cláusulas de  tipificação  penal inscritas  em  convenções 
internacionais  que  o  Brasil  subscreveu  ou a  que  aderiu,  pois –  não 
constitui demasia insistir – a definição típica de ilícitos penais submete-se, 
por inteiro, “ope constitutionis”,  ao postulado  da reserva absoluta de lei 
formal.

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (PRESIDENTE):
Então, teríamos que retirar "os tipificados  em âmbito internacional" 

e manter só "internos".
O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR)  - Eu não vi essa 

expressão, minha tese não tem "tipificado". 
O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO – Isso é  exigência.  O 

projeto encaminhado e que foi trabalhado por Vossa Excelência. 
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Toffoli, o Ministro Fux fez uma pequena modificação aqui, e eu acho que 
ela atende ao que Vossa Excelência está dizendo. Ele propõe: 
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eu  voto  com  a  minha  objeção  respeitosa,  original.  Nós  estamos 
qualificando  animais  silvestres,  portanto,  restringindo  o  universo  de 
ações  puníveis  e  de  competência  da  Justiça  Federal.  Eu  penso  que 
poderíamos falar apenas dos animais silvestres, porque qualquer tipo de 
exportação de animal silvestre, a meu ver, sem a devida autorização do 
IBAMA ou dos órgãos competentes, é ilegal e merece a repressão estatal.
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O  SENHOR  MINISTRO  LUIZ  FUX  (RELATOR)  -  Não,  é  que 
procurei me basear também no caso concreto. Mas é possível: compete à 
Justiça  Federal  processa  e  julgar  o  crime  ambiental  de  caráter 
transnacional  que  envolva  animais  silvestres  protegidos  por 
compromissos internacionais.

O SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI - Está bem, 
se Vossa Excelência quiser colocar uma vírgula depois, ou, enfim...

O  SENHOR  MINISTRO  LUIZ  FUX  (RELATOR) -  Animais 
silvestres, animais ameaçados de extinção.

O SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI - Isso, para 
incluir os animais silvestres lato sensu.

O  SENHOR  MINISTRO  MARCO  AURÉLIO  –  Não  inseriria  a 
referência  a  protegidos  por  convenção  nacional,  porque  a  cláusula  é 
limitativa. A proteção pode ser interna. Por isso, tiraria a última cláusula, 
a referência a convenção internacional.

O  SENHOR  MINISTRO  LUIZ  FUX  (RELATOR)  -  Não,  mas  é 
porque,  para que a competência seja da Justiça Federal,  é preciso que, 
além do crime ser ambiental, tenha conexão com essas exigências.

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (PRESIDENTE):
Tipificado internamente;  e  uma conexão com esses  compromissos 

internacionais
O  SENHOR  MINISTRO  MARCO  AURÉLIO  –  Estou  a  jungir,  a 

exportação de animal silvestre, configurando o tipo penal para, no caso, 
verificada  a  exportação,  serviço,  portanto,  da  fiscalização  da  União, 
chegar à competência da Justiça Federal.

O  SENHOR  MINISTRO  LUIZ  FUX  (RELATOR)  - Aqui,  na 
verdade, é processo de crime ambiental.

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - É a disjuntiva, não o 
conectivo "e".

O  SENHOR  MINISTRO  LUIZ FUX (RELATOR)  -  É,  de  caráter 
transnacional,  que envolva animais silvestres,  ameaçados de extinção e 
espécimes ... ou protegidos por compromissos internacionais. Quer dizer, 
se o Brasil se compromete, no tratado, a coibir essas exportações, a Justiça 
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Federal é que é a competente para coibir.

O  SENHOR  MINISTRO  CELSO  DE  MELLO: Talvez  fosse 
conveniente,  para  efeito  de  mera  explicitação,  fazer-se  referência  aos 
compromissos internacionais assumidos pelo Brasil.

O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR) - Também.
O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (PRESIDENTE):
Foi a sugestão que eu fiz.
O  SENHOR  MINISTRO  LUIZ  FUX  (RELATOR) -  Está  ótimo. 

Ainda bem que eu tive a humildade de dizer que eu não era especialista 
em tese.

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (PRESIDENTE):
Vamos,  então,  a  uma redação  final  Ministro  Fux,  como Relator  - 

depois dos debates.
O  SENHOR  MINISTRO  LUIZ  FUX  (RELATOR) -  É  uma  tese, 

elaborada a várias mãos.
O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (PRESIDENTE):
Mas a tese é um produto da coletividade.
O  SENHOR  MINISTRO  LUÍS  ROBERTO  BARROSO  - Para  a 

quantidade de gente formada em Direito que a gente tem aqui na sala, até 
que foi rápido.

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (PRESIDENTE):
Ministro Fux, por favor.
O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR) - Fica assim:
Compete à Justiça Federal processar e julgar o crime ambiental de caráter  

transnacional que envolva animais silvestres, ameaçados de extinção e espécimes  
exóticas ou protegidos por compromissos internacionais assumidos pelo Brasil.

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (PRESIDENTE):
Acho que representa bem.
O SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI - Eu queria 

emprestar o sentido mais lato possível aos animais silvestres. Aí, eu tenho 
a  impressão,  se  eu  ouvi  direito,  com animais  silvestres  ameaçados  de 
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extinção. 
Eu queria dizer, se Vossa Excelência concordar, é que qualquer  tipo 

de animal silvestre que seja exportado sem autorização,  ainda que não 
esteja em extinção ou não seja exótico, ele cai sob a competência da Justiça 
Federal.

O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR) - Eu usei o texto 
do documento internacional assinado pelo Brasil. O Brasil assinou esse 
documento.

O SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI  -  Vamos 
supor  que  alguém exporte  alguns  macacos  bugios,  que  não  estão  em 
extinção,  é  uma  espécie  que  felizmente  ainda  sobrevive  em  grande 
número  no Brasil.  Mas uma exportação indiscriminada,  maciça  desses 
animais pode levá-los a extinção.

O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR) - Nós não estamos 
descriminalizando  a  conduta  não.  Nós  só  estamos  dizendo  qual  é  a 
Justiça competente.

O SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI  - Não eu 
sei, mas é que o meu argumento...

O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR) - Se for animal em 
extinção, se for raro ou se ...

O  SENHOR  MINISTRO  RICARDO  LEWANDOWSKI -  Não,  é 
tudo!

O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR) - Tudo!
O SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI - Se Vossa 

Excelência me disser que essa redação abrange tanto os animais silvestres, 
quanto os exóticos e também os em extinção, está bem. É isso?

O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR) - É isso!

O SENHOR MINISTRO CELSO DE MELLO: Essa referência já não 
consta da proposta de tese formulada pelo eminente Relator?

O  SENHOR  MINISTRO  EDSON  FACHIN  -   Vossa  Excelência 
poderia reler, Ministro Fux.
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O  SENHOR  MINISTRO  RICARDO  LEWANDOWSKI  -  Vossa 
Excelência poderia ler novamente, perdão.

O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR) - Eu entendi. São 
animais  silvestres,  animais  ameaçados  de  extinção,  animais  que 
consistam em espécimes raras...

O SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI - Isso, que a 
fórmula seja a mais abrangente possível.

O SENHOR  MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR)  -  Ela  está  bem 
abrangente, com a vírgula ficou bem abrangente.

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (PRESIDENTE):
Se  o  eminente  Relator  concordar,  e  os  Colegas  permitirem,  o 

eminente Vice-Procurador-Geral gostaria de ter a palavra.
O SENHOR JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA  (VICE-

PROCURADOR-GERAL  DA  REPÚBLICA)  -  Um  pequeno  adendo, 
independentemente  dos  tratados,  dos  compromissos  assumidos  pelo 
Brasil, parece que a pedra de toque seria a transnacionalidade, porque o 
controle de fronteiras é da União. E, aí, eu então...

O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR) - Está no voto isso 
também. Está no voto também o controle de fronteira. É que eu li só a 
ementa.

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO – Aprovada a tese do 
Relator?

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (PRESIDENTE):
Aprovada a tese do Relator.
O  SENHOR  MINISTRO  LUÍS  ROBERTO  BARROSO  - Se  eu 

pudesse, eu diria: menos capivara, porque eu queria tanto me livrar das 
que invadem o meu jardim.
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Voto - MIN. DIAS TOFFOLI

09/02/2017 PLENÁRIO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 835.558 SÃO PAULO

VOTO

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI: 
O  cerne  da  controvérsia  é  saber  se  compete  à  Justiça  Federal 

processar  e  julgar  crimes  ambientais  previstos  na  Lei  nº  9.605/98,  em 
razão de sua transnacionalidade.

Contextualizando, o caso se refere à denúncia oferecida pelo MPF 
junto à Justiça Federal, imputando ao recorrido a prática dos crimes do 
art. 29, § 1º, III, e § 4º, I, da Lei 9.605/98 e, por três vezes, a do art. 299 c/c o 
71 do Código Penal, em razão de manter em cativeiro e exportar animais 
silvestres da fauna brasileira.

O  Juízo  Federal  em  um  primeiro  momento  “declinou  da 
competência  por  entender  que,  em  regra,  compete  à  Justiça  Estadual 
processar e julgar os crimes ambientais”.

Contra  essa  decisão  a  acusação  apresentou  recurso  em  sentido 
estrito,  ao qual  o TRF3 negou provimento por entender ser  da Justiça 
estadual a competência para julgar causa relativa à prática dos delitos em 
questão.

Para o TRF: 

“o  simples  fato  de  o  IBAMA  deter  competência 
administrativa  para  fiscalizar  a  saída  de  espécimes  da  fauna 
brasileira silvestre do território nacional não justifica a fixação 
da  competência  da  Justiça  Federal  para  processar  e  julgar  o 
feito,  porquanto  o  poder  de  polícia  da  autarquia  federal 
abrange todas  as  espécies de animais  exóticos,  de modo que 
posição nesse sentido implicaria restabelecer o entendimento da 
cancelada Súmula 91/STJ.”

Consignou, ainda, aquela Corte que a mera transnacionalidade do 
delito, sem previsão específica em tratado internacional do qual o Brasil 
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seja signatário, não teria o condão de atrair a competência para a Justiça 
Federal. 

Em  face  desse  acórdão  foi  interposto  o  presente  recurso 
extraordinário, mediante o qual o Parquet federal sustenta que, 

“em  se  tratando  da  prática  de  crime  que  extrapola  os 
limites  territoriais  do  Brasil,  portanto,  resta  evidenciado  o 
interesse da União que justifica a persecução penal da infração 
perante a Justiça Federal, nos termos do artigo 109, inciso IV, da 
Constituição  Federal,  uma vez  que  houve  a  transposição  de 
fronteiras  com  a  consequente  repercussão  internacional  do 
delito”.

No entender do titular da acusação, 

“os crimes que ultrapassam as fronteiras nacionais,  com 
exportação  clandestina  e  ilegal  de  animais  da  fauna  nativa, 
evidenciam ofensa direta ao patrimônio da União, porquanto o 
controle de saída e entrada do país está relacionado à soberania 
do Estado brasileiro, atraindo a competência da Justiça Federal 
para julgar a causa, nos termos do art. 109, V, da Carta Magna”.

Instada  a  se  manifestar,  a  Procuradoria-Geral  da  República,  em 
parecer de lavra do Subprocurador-Geral da República Mario José Gisi, 
opinou pelo provimento do recurso para se fixar a competência da Justiça 
federal na espécie.

Em seu voto, o Ministro  Luiz Fux propõe o provimento do recurso 
para  se  fixar  a  competência  da  Justiça  federal  e  a  seguinte  tese  de 
repercussão geral:

“Compete, em regra, à Justiça Estadual processar e julgar 
crimes  ambientais,  salvo  se  a  conduta  delitiva  atentar  contra 
bens, serviços ou interesses diretos e específicos da União ou de 
suas entidades autárquicas ou empresas públicas; se estiverem 
previstos  no  direito  interno  e  em  tratado  ou  convenção 
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internacional, quando, iniciada a execução no país, o resultado 
tenha  ou  devesse  ter  ocorrido  no  estrangeiro,  ou 
reciprocamente; se cometidos a bordo de navios ou aeronaves 
ou  se  existir  conexão  ou  continência  com  outro  crime  de 
competência  federal,  hipóteses  nas  quais  será  competente  a 
Justiça Federal, ressalvada a competência da Justiça Militar e da 
Justiça Eleitoral.”

É o relatório.
Pois  bem,  a  proteção  criminal  ao  meio  ambiente  decorre  de 

mandamento constitucional,  conforme prescreve  o  §  3º  do art.  225,  in 
verbis:

“As condutas  e  atividades  consideradas  lesivas  ao  meio 
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a 
sanções  penais  e  administrativas,  independentemente  da 
obrigação de reparar os danos causados.”

Aliás,  não  custa  lembrar  que  o  Capítulo  VI  da  Carta  foi 
integralmente dedicado ao meio ambiente pelo constituinte originário. 

Em  razão  de  sua  relevância  constitucional,  é  latente,  portanto,  o 
interesse  do  estado na  repreensão  às  condutas  delituosas  que  possam 
colocar  o  meio  ambiente  em situação  de  perigo  ou  lhe  causar  danos, 
consoante a Lei nº 9.605/98.

Esse  interesse  pode  ser  inserido  no  contexto  do  princípio  da 
precaução que, nas palavras de  Paulo Afonso Leme Machado,  “visa a 
durabilidade  da  sadia  qualidade  de  vida  das  gerações  humanas  e  à 
continuidade  da  natureza  existente  no  planeta.”  (Direito  Ambiental 
Brasileiro. 13. ed. São Paulo: Malheiros, p. 63)

No plano internacional 2 (duas) convenções, assinadas, ratificadas e 
promulgadas pelo Brasil inseriram no nosso ordenamento jurídico pátrio 
o princípio da precaução. 

Refiro-me  à  Convenção-Quadro  das  Nações  Unidas  sobre  a 
Mudança  do  Clima,  assinada  em Nova  York  em 9  de  maio  de  1992, 
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ratificada  pelo  Congresso  pelo  Decreto  Legislativo  nº  1  de  3/2/94  e  à 
Convenção da Diversidade Biológica,  bem lembrada pelo Ministro    Fux   
em seu voto, que foi assinada no Rio de Janeiro em 5 de junho de 1992, e 
ratificada pelo Congresso pelo Decreto Legislativo nº 2 de 3/2/94. 

O que se pode abstrair dessas convenções, como ficou muito bem 
assentado  na  obra  Direito  Ambiental  Brasileiro,  é  que  “a  exigência 
fundamental para a conservação da diversidade biológica é a conservação 
in  situ  dos  ecossistemas  e  dos  habitats  naturais  e  a  manutenção  de 
populações viáveis de espécies em seu meio natural” (op cit. p. 66).

Repare-se,  portanto,  que  o  Brasil  assumiu  compromissos 
internacionais  com  escopo  de  preservar  a  fauna  silvestre  e  a 
biodiversidade  como  um  todo,  de  modo  a  evitar  sua  perda  ou 
degradação.

A cargo  da  execução  das  ações  de  preservação  e  manutenção  do 
Meio Ambiente no país está como protagonista, o Instituto Brasileiro de 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). Todavia, 
como é de conhecimento da Corte, a atividade de fiscalização ambiental 
exercida  por  essa  autarquia  federal  vinculada  ao  Ministério  do  Meio 
Ambiente, “configura interesse genérico, mediato ou indireto da União, 
para os fins do art. 109, IV, da Constituição” (HC nº 81.916/PA, Segunda 
Turma, Relator o Ministro Gilmar Mendes, DJ de 11/10/02).

Por outro lado, verifica-se, na espécie, que o recorrido mantinha em 
cativeiro  animais  silvestres  nativos  da  fauna  brasileira  com  fins  de 
exportação  clandestina  para  os  Estados  Unidos  por  meio  cruel  (via 
correio aéreo), incidindo, dessa forma, nas penas do art. 29, § 1º, inciso III, 
da  Lei  Ambiental.  Como  bem  sinalizou  o  eminente  Relator,  não  há 
tratado internacional prevendo como criminosas as condutas imputadas a 
ele, de modo que não se justificaria a competência federal sob o ângulo do 
inciso V do art. 109 da Constituição.

Penso, contudo, que o sentido da expressão contida no inciso V do 
art.  109  da  CF:  “crimes  previstos  em  tratados  ou  convenção 
internacional” está  a  merecer  uma reflexão  maior  e  a  premissa,  para 
tanto, repousa no brilhante raciocínio externado pelo Ministro Sepúlveda 
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Pertence no  julgamento  do  HC  nº  86.289/GO.  Naquela  assentada  sua 
Excelência assim ponderou:

“Não dou à locução constitucional  ‘crimes previstos em 
tratados  ou  convenção  internacional’  o  sentido  de  crimes 
tipificados nos tratados ou convenções:  ou seria a mais inócua 
das  disposições  constitucionais,  porque,  séculos  afora,  não 
conheço  nenhuma  convenção  ou  tratado  que  haja  tipificado 
crime e cominado pena” (Primeira Turma, Relator o Ministro 
Ricardo Lewandowski, DJe de 20/10/16 – grifos nosso).

Sem embargos de uma maior reflexão na matéria, acompanho, neste 
julgamento, o entendimento do Ministro Fux, que assentou, em seu voto, 
que não se justificaria a competência federal sob o ângulo do inciso V do 
art. 109 da Constituição.

Porém, como pertinentemente apontou Sua Excelência,  o interesse 
da União emerge de forma incontroversa na espécie, à luz do inciso IV do 
art. 109 da Carta, por conta dos tratados internacionais assumidos pelo 
Brasil.

Com efeito, é inequívoco o interesse da União, como representante 
da República Federativa do Brasil no plano internacional (CF, art. 21, I), 
de  ver  cumpridos  adequadamente  todos  os  compromissos  assumidos 
pelo  País  em  prol  do  meio  ambiente,  dentre  eles  aqueles  que  visam 
combater  as  ações  humanas  que  venham  a  colocar  em  risco  ou 
comprometer a diversidade biológica nativa Brasileira,  como ocorre na 
hipótese dos autos. 

Aliás, o interesse da União na hipótese ganha maior relevância, sob a 
óptica internacional se se leva em conta que ao recorrido foi imputado a 
causa especial de aumento de pena do § 4º, inciso I, do art. 29, pois crime 
teria  sido  praticado  contra  espécie  rara  ou  considerada  ameaçada  de 
extinção.

Dessa perspectiva,  vale lembrar as palavras do eminente Ministro 
Celso de Mello, para quem o meio ambiente, “como um típico direito 
de terceira geração (...) assiste, de modo subjetivamente indeterminado, 
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Brasil.

Com efeito, é inequívoco o interesse da União, como representante 
da República Federativa do Brasil no plano internacional (CF, art. 21, I), 
de  ver  cumpridos  adequadamente  todos  os  compromissos  assumidos 
pelo  País  em  prol  do  meio  ambiente,  dentre  eles  aqueles  que  visam 
combater  as  ações  humanas  que  venham  a  colocar  em  risco  ou 
comprometer a diversidade biológica nativa Brasileira,  como ocorre na 
hipótese dos autos. 

Aliás, o interesse da União na hipótese ganha maior relevância, sob a 
óptica internacional se se leva em conta que ao recorrido foi imputado a 
causa especial de aumento de pena do § 4º, inciso I, do art. 29, pois crime 
teria  sido  praticado  contra  espécie  rara  ou  considerada  ameaçada  de 
extinção.

Dessa perspectiva,  vale lembrar as palavras do eminente Ministro 
Celso de Mello, para quem o meio ambiente, “como um típico direito 
de terceira geração (...) assiste, de modo subjetivamente indeterminado, 
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a  todo  gênero  humano,  circunstância  essa  que  justifica  a  especial 
obrigação (...) de defendê-lo e de preservá-lo em benefício das presentes e 
futuras gerações” (MS nº 22.164/SP, Tribunal Pleno, DJ de 17/11/1995 – 
grifos nosso).

Outrossim, a intangibilidade da soberania brasileira também é um 
fator justificador do interesse da União e, nesse contexto, bem asseverou o 
Relator  que,  “além da exigência de prévia  licença a cargo do IBAMA, 
configura-se o interesse direto da União no controle de entrada e saída de 
animais  no  território  nacional,  relacionado  à  soberania  do  Estado 
brasileiro” (grifos nosso).

Por essas razões, acompanho o eminente relator no  provimento do 
recurso extraordinário.

É como voto.
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PLENÁRIO
EXTRATO DE ATA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 835.558
PROCED. : SÃO PAULO
RELATOR : MIN. LUIZ FUX
RECTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
RECDO.(A/S) : G C G
ADV.(A/S) : SAMY GARSON (143977/SP) E OUTRO(A/S)

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do 
Relator,  apreciando  o  tema  648  da  repercussão  geral,  deu 
provimento  ao  recurso  extraordinário  e  fixou  a  seguinte  tese: 
“Compete à Justiça Federal processar e julgar o crime ambiental de 
caráter transnacional que envolva animais silvestres, ameaçados de 
extinção  e  espécimes  exóticas  ou  protegidas  por  compromissos 
internacionais assumidos pelo Brasil”. Ausente, justificadamente, 
a  Ministra  Cármen  Lúcia  (Presidente).  Presidiu  o  julgamento  o 
Ministro Dias Toffoli (Vice-Presidente). Plenário, 09.02.2017.

 
Presidência do Senhor Ministro Dias Toffoli (Vice-Presidente). 

Presentes à sessão os Senhores Ministros Celso de Mello, Marco 
Aurélio, Gilmar Mendes, Ricardo Lewandowski, Luiz Fux, Rosa Weber, 
Roberto Barroso e Edson Fachin.

Vice-Procurador-Geral da República, Dr. José Bonifácio Borges 
de Andrada.

p/ Doralúcia das Neves Santos
Assessora-Chefe do Plenário
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